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► EDITORIAL 


A SEGUNDA EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM 
CONTEÚDO EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL! 

Depois do grande êxito da Edição número 01 da Revista Sapientia, a 
primeira preparada com conteúdo exclusivo sobre o Concurso de Admissão à 
Carreira de Diplomata (CACD) do Brasil, manter a alta qualidade deste 
projeto se tornou um imenso e prazeroso desafio para a nossa Equipe. Foi 
com este espírito que trabalhamos arduamente para apresentar aos leitores 
esta segunda edição. 

O entrevistado de capa deste mês é Francisco Rezek, ex-Ministro das 
Relações Exteriores e Ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF). Em 
mais de duas horas de entrevista, o também ex-Juiz da Corte Internacional de 
Justiça em Flaia por nove anos falou de si, da carreira internacional e não 
deixou de emitir suas opiniões acerca de assuntos polêmicos, como o 
julgamento do "mensalão" pelo STF e o Caso Belo Monte. 

O professor Vítor Marcos Gregório, um dos membros do time de docentes de 
F-listória do Brasil do Curso Sapientia, examina a criação de novos estados no 
Brasil em Professor Sapientia Comenta. Já o artigo enviado para a seção 
Espaço Aberto de setembro é de André Mendes Pini, aluno do mestrado em 
História da Política Exterior Brasileira pela Universidade de Brasília (UnB) que 
nos brinda com um interessante artigo sobre os "40 Anos do Périplo 
Africano", fazendo reflexões sobre a viagem de Mário Gibson Barbosa à 
África. 

No ano em que se comemoram os cem anos da morte do Barão do Rio 
Branco, patriarca da diplomacia brasileira, o diplomata Paulo Roberto de 
Almeida expressa sua opinião crítica em um artigo a respeito das estratégias 
do Barão para a construção do Brasil no espaço Opinião Crítica de Convidado. 

Conhecemos melhor a vida de diplomata levada por Danilo Vilela Bandeira 
e nos divertimos com as cômicas situações da vida de concurseiro de Aquila. 
O café com a Claudia está fresquinho e trata do uso das conjunções. Nesta 
mesma linha, convidamos você, leitor, para un café avec Sapientia, nova 
seção com dicas de Francês para a quarta fase. 

Além de tudo isso, o espaço Troque Sapientia está com oferta de novos 
materiais, vale conferir. Também atente para os eventos do Sapientia Indica e 
a seção Iniciativas Sapientia, já que o Sapientia está com matrículas abertas 
para o Curso Online de Redação e a matrícula em uma das modalidades está 
com um desconto especial para os leitores da Revista. A charge de Latuff 
aborda tema atual controverso e encerra com chave de ouro a leitura do mês. 

Aproveitamos o espaço para agradecer as centenas (!!!) de e-mails que 
recebemos, emitindo opiniões e enviando artigos para publicação. Nosso 
muito obrigado a todos que estão nos ajudando a tornar esse sonho Sapiente 
em realidade. Tudo é para vocês, aproveitem! 

Boa leitura! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 


ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para 0 Concurso de 
Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estritamente acadêmico e não 
guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das Relações Exteriores ou quaisquer 
outros órgãos do governo. Tampouco as opiniões dos entrevistados e autores dos artigos 
publicados expressam ou espelham as opiniões da instituição Sapientia. Esta revista é 
imparcial política e ideologicamente e procurará sempre democratizar as discussões, 
ouvindo diferentes opiniões sobre um mesmo dilema. Nosso maior objetivo é fomentar 0 
debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento e da sabedoria dos candida¬ 
tos à carreira de diplomata. 

Todos os produtos da Instituição Sapientia são patenteados e têm seu uso regulamentado 
nos termos da lei. Por liberalidade, tendo em vista nosso compromisso com 0 fortaleci¬ 
mento da cultura brasileira, fica permitida a reprodução das matérias e dos artigos publica¬ 
dos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista Sapientia e com 
crédito da fonte. 
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ENTREVISTA 


FRANCISCO 

REZEK 

POR EQUIPE SAPIENTIA 

u 

A diplomacia 
brasileira é 
recrutada à base 
do mérito, por um 
concurso que, 
ainda hoje, é o 
mais difícil, o mais 
exigente que se 
conhece. 

U 



A Revista Sapientia apresenta, em sua segunda edição, uma entrevista com FRANCISCO REZEK. 


Nascido em 1944, Rezek 
graduou-se em Direito pela 
Universidade Federal de 
Minas Gerais em 1966, tendo 
obtido o título de doutorado 
pela Universidade de Paris na 
área de Direito Internacional 
Público quatro anos mais 
tarde. 

Em 1972, Rezek ingressou, 
mediante concurso público, 
na carreira da Procuradoria da 
República, tendo chegado a 
subprocurador-geral da Repú¬ 
blica em setembro de 1979. 
Rezek foi professor da Univer¬ 
sidade Federal de Minas 


Gerais (1970) e da Universi¬ 
dade de Brasília (entre 1971 e 
1997). Entre 1976 e 1996, 
Rezek foi professor também 
no Instituto Rio Branco, quando 
lecionou Teoria Geral do 
Direito Público e Direito Inter¬ 
nacional Público no Curso de 
Preparação à Carreira de 
Diplomata. 

Rezek foi nomeado ministro 
do Supremo Tribunal Federal 
em 1983. Eleito pelo próprio 
STF, Rezek integrou o Tribunal 
Superior Eleitoral a partir de 
1986, e o presidiu entre 1989 e 
1990. Entre 1990 e 1992, nos 


dois primeiros anos do governo 
do Presidente Fernando 
Collor, foi Ministro das 
Relações Exteriores. 

Em 1992, Rezek voltou ao 
Supremo Tribunal Federal, 
aposentando-se em 1997, 
quando foi eleito pela Organi¬ 
zação das Nações Unidas para 
um mandato de nove anos 
como Juiz na Corte Interna¬ 
cional de Justiça. 


CURSO SAPIENTIA: 


O senhor é do sul de Minas 
Gerais e se formou em 1966 na 
Faculdade de Direito da Uni- 
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versidade Federal de Minas 
Gerais. Como foi a descoberta 
de sua vocação profissional, 
tanto a jurídica quanto a inter¬ 
nacional? 


MINISTRO REZEK: 


Eu sou de uma família de 
médicos. Todos os da minha 
geração e das gerações 
seguintes foram para a 
Medicina. Esta era também a 
minha tendência quando fui 
para Belo Horizonte aos 16 
anos para fazer o então Curso 
Científico, que hoje chama¬ 
mos de Colegial, ou seja, aque¬ 
les três anos que precedem a 
universidade. Havia também a 
opção de se fazer o Curso Clás¬ 
sico, em geral preferido por 
aqueles que tinham preferên¬ 
cia pelas áreas das Humani¬ 
dades. Eu fiz o Curso Científico, 
como alguém que se prepara 
para a faculdade de Medicina, 
mas já lá pelos 16 ou 17 anos 
achei que não era isso que 
queria. A faculdade de Direito, 
na época, me seduzia pelo 
clima reinante na Universi¬ 
dade Federal de Minas Gerais 
e, sobretudo, na Faculdade de 
Direito. Era uma época de 
debate político intenso sobre 
o que seria o futuro e quais 
seriam os rumos do país. 
Assim, eu não perdi tempo e já 
saí do Curso Científico direto 
para a Faculdade de Direito. 
Vivi na faculdade um período 
animado e vivo de aprendi¬ 
zado do Direito, mas também 
de aprendizado da cidadania e 
da política. Neste ponto, acho 
que os estudantes de hoje têm 
muito mais sorte que os da 
minha época, apesar de, 
naquele tempo, haver uma 
grande absorção de energia 


da juventude pelos rescaldos, 
consequências e reflexos da 
Guerra Fria. Discutia-se muito 
em torno de saber até que 
ponto havia uma direita entre 
os estudantes. Havia flancos 
conservadores, centristas, 
esquerdistas, mais radicais à 
esquerda e, sobretudo, uma 
divisão entre o que chamáva¬ 
mos de esquerda independ¬ 
ente e esquerda compro¬ 
metida com determinadas 
honrarias, como o Partido 
Comunista, a Ação Popular e 
mesmo a Juventude Universi¬ 
tária Católica. 


CURSO SAPIENTIA: 


Nunca participou ativamente 
de nenhum dos movimentos 
na Faculdade? 


MINISTRO REZEK: 


Jamais. Eu era extremamente 
ciente da necessidade de 
manter minha independência, 
não me vinculando a nenhum 
destes movimentos, embora 
alguns colegas que eu 
estimava muito fossem vincula¬ 
dos. Terminei o curso em Belo 
Horizonte em 1966, sendo 
orador da minha turma. O 
discurso foi bem próprio da 
época. A ocasião foi dezembro 
de 1966, então o discurso 
baseou-se na afirmação da 
vocação democrática dos 
brasileiros, e não somente 
deles, mas dos povos em geral, 
destacando aquilo pelo qual 
estávamos passando naquele 
momento. O reitor da UFMG na 
época era o professor Aloísio 
Pimenta, o notável cientista e 
administrador universitário 
que veio a ser Ministro da 
Cultura no governo Itamar 
Franco, alguns anos mais tarde. 


O diretor da Faculdade de 
Direito era Lourival Vilela Viana, 
um extraordinário professor. 
No dia da minha formatura, 12 
de dezembro de 1966, por uma 
impossibilidade do reitor de 
comparecer, ele foi substituído 
pelo professor Oscar Versiani 
Caldeira, o diretor da Faculdade 
de Medicina, que era um 
homem de grande talento em 
sua área, mas conservador. 


CURSO SAPIENTIA: 


Ironicamente, a Medicina vol¬ 
tou a cruzar seu caminho. 


MINISTRO REZEK: 


Sim, e desta vez, de um modo 
agressivo, mas, de qualquer 
maneira, sem êxito. Em três 
momentos do discurso, o 
substituto do reitor, professor 
Caldeira, perguntou ao Diretor 
se não era prudente inter¬ 
romper meu discurso, ao que o 
Diretor Lourival Vilela Viana 
respondeu "jamais", afirmando 
que ele seria vaiado na Assem¬ 
bleia caso isso acontecesse. 
Meu discurso chegou ao fim, 
de qualquer maneira. 

Hoje, os estudantes de Direito 
têm caminhos alternativos, ou 
seja, um leque de opções 
aberto que é maior do que 
qualquer outra área do con¬ 
hecimento. Na minha época, 
não era assim. Nela, os cami¬ 
nhos que se desenhavam à 
frente de um graduado em 
Direito eram poucos e estreitos. 
Nenhum deles era, de nenhum 
modo, glorioso. Para você ter 
uma ideia de como estava em 
depressão o ensino do Direito, 
a própria procura do curso no 
vestibular das universidades 
federais era uma procura min¬ 
guada. Houve épocas em que 
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era difícil não passar no 
vestibular de Direito, tão 
pequeno era o número de 
candidatos em relação ao 
número de vagas. Também 
época, na virada dos anos 1960 
para os anos 1970 - ou, pode- 
se dizer, durante toda a década 
de 1960 e a década de 1970 -, 
momentos em que, nos con¬ 
cursos para a magistratura e 
para o Ministério Público, o 
número de candidatos era 
pequeno e, às vezes, os candi¬ 
datos eram tão fracos que 
ninguém conseguia a 
aprovação. Nesse momento, 
ganhei uma bolsa de estudos 
do governo francês. Na 
verdade, eu tinha duas bolsas. 
Uma era do governo norte- 
americano, para ir para Prince- 
ton, NewJersey, para um curso 
de atualização na Língua 
Inglesa jurídica de três meses. 
Depois, eu iria para Berkeley, na 
Califórnia, ou para Harvard, 
para completar meu douto¬ 
rado. Era possível fazer isso nos 
Estados Unidos. Na França, era 
possível fazer diretamente o 
doutorado em Direito. Ganhei 
também a bolsa do governo 
francês alguns meses depois. 
Isso tudo ocorreu no primeiro 
semestre de 1967. Aceitei, 
então, a bolsa francesa, e fui 
para lá em agosto de 1967. 


CURSO SAPIENTIA: 


Por que a opção pela França e 
não pelos Estados Unidos? 


MINISTRO REZEK: 


Veja, eu enfrentei na época um 
dilema porque tudo o que se 
via era a filmografia holly- 
woodiana, então a sedução 
americana era muito grande. 


Flavia, além disso, quase que 
uma certeza inexorável, a de 
que um estudante brasileiro 
da área de Flumanidades, na 
qual era tão raro receber uma 
bolsa para uma pós- 
graduação no exterior, que 
aceitasse a bolsa para estudar 
nos Estados Unidos estava 
com o futuro absolutamente 
garantido. A oferta de traba¬ 
lho de boa qualidade e bem 
remunerado no Brasil era 
segura e até mesmo a oportu¬ 
nidade de ficar lá era algo que 
também devia ser levado em 
conta. Eu fui muito tentado a 
tomar esse caminho, mas 
depois achei que, se fizesse 
isso, guardaria para o resto da 
vida o remorso de não ter ido 
para a França naquele mo¬ 
mento da história. Nunca me 
arrependi da opção que fiz. Na 
verdade, eu nem esperava, no 
ano inesquecível de 1968, ter 
tido em Paris um aprendizado 
muito maior do que o que 
aprendi na universidade, den¬ 
tro das salas de aula. Foi um 


ano inesquecível, um ano que, 
como diz o escritor Zuenir 
Ventura, não acabou até hoje. 
Sim, as circunstâncias mate¬ 
riais eram mais difíceis. A bolsa 
do governo francês era extre¬ 
mamente minguada, era da 
ordem de 480 francos por 
mês, mas com algumas facili¬ 
dades previdenciais e na 
alimentação também, que era 
feita nos restaurantes universi¬ 
tários. Dava para sobreviver 
com alguma dignidade. 

O ano de 1968 foi, realmente, 
um ano de emoções de toda a 
ordem e de aprendizado 
intenso de uma série de coisas, 
além do Direito. Minha área foi 
Direito Internacional. 


CURSO SAPIENTIA: 


O senhor é conhecido por ser 
uma pessoa sempre muito 
aberta. Esse é um dos motivos 
da admiração que as pessoas 
têm pelo senhor, para além do 
seu trabalho. Acredita que, 
para que possamos alcançar a 
plenitude do princípio da 


"1968: o Ano que 
Não Terminou" é 
uma obra do 
escritor e jorna¬ 
lista brasileiro 
ZuenirVentura 
que retrata os 
fatos que mar¬ 
caram o ano de 
1968 no Brasil e 
no mundo. 
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ralidade administrativa, mesmo 
aqueles que compõem a 
administração deveriam 
seguir seu exemplo de 
transparência? Além disso, o 
senhor acha que a sociedade 
brasileira está aberta para a 
transparência de opinião para 
aqueles que exercem cargos? 


MINISTRO REZEK: 


Eu acho que a sociedade 
brasileira tem sido até hoje 
leniente com os ocupantes da 
função pública. Eu acho que 
isso tem a ver com o próprio 
comportamento de uma parte 
expressiva da sociedade que 
tem poucos escrúpulos na 
organização da sua própria 
vida, de seus próprios negó¬ 
cios, e por isso mesmo tende a 
condescender com a falta de 
escrúpulos no exercício da 
função pública. Isso é uma 
lástima. É uma situação com a 
qual não se pode conviver 
durante muito tempo. Tenho a 
impressão de que muitas e 
muitas vezes, quando um 
membro do Congresso 
Nacional ou um ocupante de 
função executiva ou mesmo 
um juiz, em casos raríssimos, 
quebra seu próprio compro¬ 
misso com a ordem jurídica 
naquilo que ela tem de 
imperativo a respeito da con¬ 
duta do servidor público, ele 
faz isso na consciência e no 
conforto de saber que seu 
eleitorado não exige muito, 
porque também não se com¬ 
porta exemplarmente. Isso 
gera um ciclo vicioso, pelo 
modo como o cidadão 
inescrupuloso administra seus 
negócios, pelo modo como 
sistematicamente sonega 
impostos ou abusa do poder 


econômico... Sempre que esse 
indivíduo senta com a família 
na mesa de jantar e sente a 
necessidade de explicar por 
que faz isso, a explicação é 
esta: porque, de outro modo, 
eu destoaria do padrão de 
comportamento do serviço 
público, ou seja, eu estaria 
canalizando meu dinheiro 
para que aquelas pessoas se 
corrompessem cada vez mais 
e fizessem mau uso disso. Este 
é o argumento sistemático 
dos inescrupulosos do setor 
privado. Este é o argumento 


u 

Parte da sociedade 
brasileira, sobretudo no 
âmbito dos chamados 
agentes econômicos, 
parece desejar um 
Estado absolutamente 
límpido e imaculado, 
exigindo da função 
pública aquilo que não 
exige de si mesma. 

U 


sistemático que eles usam 
para justificar à própria 
consciência e à própria família 
do porquê de serem inescru¬ 
pulosos, já que acham, de 
outro modo, que o dinheiro 
que aproveitam em razão de 
sua falta de escrúpulos seria 
canalizado para outros ines¬ 
crupulosos que têm menos do 
que eles o direito de serem 
desonestos. Este é um prob¬ 
lema sério. Em diversos 


momentos, tive a percepção 
de que parte da sociedade 
brasileira, sobretudo no 
âmbito dos chamados agen¬ 
tes econômicos, parece dese¬ 
jar um Estado absolutamente 
límpido e imaculado, exigindo 
da função pública aquilo que 
não exige de si mesma. 

Apesar disso, sou grande¬ 
mente esperançoso. Chega¬ 
mos a uma fase de tão intensa 
troca de informações e de 
ideias que é logicamente 
impossível que daí não saia 
alguma coisa boa. Tenho, 
assim, outra espécie de preo¬ 
cupação que me vem sempre 
à cabeça: como é que estamos 
em relação a outros povos que 
enfrentam crises? Quando 
reflito sobre isso, penso que, 
neste país, apesar de tudo, não 
se perdeu a noção da fronteira 
entre o lícito e o ilícito. Mesmo 
esses inescrupulosos do setor 
privado e do setor público aos 
quais me referi, quando 
resvalam ou violam a lei e os 
princípios de bom comporta¬ 
mento cívico, sabem que o 
estão fazendo. Essa percepção 
coletiva da fronteira entre o 
certo e o errado é da maior 
importância, pois parece que, 
em algumas nações, em algu¬ 
mas grandes democracias, e a 
propósito de temas tormento¬ 
sos do Direito Internacional, 
perdeu-se essa noção. 
Quando a administração 
americana de George W. Bush 
empreendeu a campanha do 
Iraque, aquilo ali era uma 
flagrante violação do Direito 
Internacional e uma total 
agressão dos Direitos 
Humanos. Aquilo era um 
genocídio planejado a 
pretexto, justamente, de 
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defender os Direitos Huma¬ 
nos. Boa parte da sociedade 
norte-americana embarcou 
nesta ilusão sórdida, tanto que 
Bush foi reeleito Presidente da 
República. Eu ficaria horrori¬ 
zado se um dia alguma coisa 
desse gênero acontecesse 
entre nós. Creio que, apesar de 
todos os problemas que nós 
enfrentamos, não enfrentare¬ 
mos nunca uma crise de 
princípios tão grave quanto 
aquela. 


CURSO SAPIENTIA: 


Entrando mais nesse assunto, 
é impossível deixar de falar do 
atual julgamento do Supremo 
Tribunal Federal sobre o "men- 
salão". Há algumas semanas, o 
senhor concedeu uma entre¬ 
vista ao jornal A Folha de S. 
Paulo, afirmando que o Minis¬ 
tro Dias Toffoli deveria se 
declarar impedido de julgar 
por conta de seu notório 
envolvimento com os julga¬ 
dos. Isso não somente não 
aconteceu (a declaração de 
impedimento), como ele 
absolveu os acusados até 
agora julgados. Como o 
senhor acha que isso vai reper¬ 
cutir na imagem do Supremo 
Tribunal Federal? 


MINISTRO REZEK: 


O Supremo Tribunal Federal 
tem, como um conjunto, pro¬ 
cedido de forma correta 
mesmo em circunstâncias 
adversas. Creio que nunca 
antes o Supremo enfrentou 
circunstâncias tão adversas, 
no sentido de circunstâncias 
que dificultam a convivência 
entre seus membros e o exer¬ 
cício da função, por conta de 
tudo o que circunda esse pro¬ 


cesso. Eu creio que a imagem 
do Supremo permanece ínte¬ 
gra e assim permanecerá 
depois. Eu disse na entrevista 
à Folha que acreditava que o 
Ministro Dias Toffoli fosse 
declarar seu impedimento 
porque ele conhece a história 
da casa e sabe de todos os 
antecedentes em que pessoas 
várias declararam impedi¬ 
mento. Por tudo que sei das 
inúmeras provas de sensatez 
que o Ministro deu, sei que ele 
não deixaria de tomar esse 
caminho. Entretanto, isso não 
aconteceu. Não há menor 
dúvida de que isso não é bom 
para ele. Fica ali uma 
impressão penosa e que dói 
verdadeiramente naqueles 
que o estimam, de que ele fez 
isso, que sabia que não era 
bom para ele, por conta de 
certas pressões que sofreu. 
Estou, hoje, convencido, em 
razão de tudo o que já aconte¬ 
ceu no julgamento que pros¬ 
seguirá nesta tarde, de que 
não terá adiantado nada este 
ou aquele Ministro participar... 
O Supremo está caminhando 
para moldar a sua decisão de 
um modo tão seguro e tão 
uniforme - com uma ou outra 
divergência aqui ou ali -, que é 
possível acreditar hoje que a 
decisão final sobre esse pro¬ 
cesso será tomada em bases 
muito sólidas e uniformes por 
uma maioria densa, de modo 
que toda essa discussão que 
se estabeleceu nas semanas 
passadas sobre se o Ministro 
Toffoli participa ou não par¬ 
ticipa, se o Ministro Peluso 
vota ou não vota antes de cair 
na aposentadoria compul¬ 
sória, tudo isso vai perder sen¬ 
tido, de forma que, afinal de 


contas, eu não creio que, 
como alguns imaginavam, 
alguma coisa neste caso vá 
ficar empatada e depender 
gramaticalmente de um voto 
de minerva. Então, não acho 
que a participação do Ministro 
Toffoli, por quem tenho 
admiração e grande estima, 
no julgamento vá influenciar 
em nada, assim como não 
acho que a lamentável saída 
do Ministro Peluso na próxima 
segunda-feira, por força da 
regra constitucional, vá inter¬ 
ferir no placar, porque o 
Supremo julgará com rigor 
científico uma denúncia tam¬ 
bém apresentada com extre¬ 
mo rigor científico e com todo 
o peso do Ministério Público 
Federal, carreira que um dia foi 
a minha. Muitas pessoas toma¬ 
das pela paixão política, seja 
do lado dos céus, seja do lado 
oposto dos céus... As emoções 
se acenderam de todos os 
lados. As tentativas de desa¬ 
creditar o lado oposto foram 
terríveis. Uma delas me ofen¬ 
deu particularmente: a tenta¬ 
tiva que alguns membros do 
Congresso Nacional empreen¬ 
deram no sentido de desa¬ 
creditar o Procurador-Geral da 
República, que é uma das pes¬ 
soas mais credenciadas na 
carreira credenciadíssima de 
concursados. Então, se acha¬ 
vam que o julgamento ia ser 
uma espécie de CPI onde as 
pessoas falam e gritam ao 
sabor das suas bandeiras 
partidárias, estavam engana¬ 
dos. Aquilo é um tribunal do 
mais alto nível. É o tribunal 
cuja composição hoje não é 
menos boa do que em 
qualquer outro momento da 
história. Leia o currículo dos 
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ministros do Supremo e você 
verá que, no conjunto, a com¬ 
posição do tribunal não é 
menos boa do ponto de vista 
universitário, do da função 
judicante, da função aca¬ 
dêmica, da vida parlamentar, 
do que quer que seja. Hoje eu 
diria até que, em matéria de 
títulos acadêmicos conquista¬ 
dos no Brasil e no exterior, o 
currículo médio do Supremo 
não é inferior ao de nenhum 
momento do passado. Então, 
é um tribunal que julga a base 
daquilo que está nos autos e 
na denúncia formulada com 
todo o rigor da lei pelo Pro¬ 
curador-Geral, Antônio Fernando 
de Souza, ao qual deu sequên¬ 
cia o Procurador-Geral Rob¬ 
erto Gurgel. Essas pessoas não 
são frívolas. O Ministério 
Público não faz comícios, ele 
só denuncia aquilo que está 
convencido de que configura 
crime de algum modo. O 
Tribunal, assim, procede à luz 
do que diz a Constituição e do 
que diz a lei. Sabemos que a 
ciência do Direito não é uma 
ciência exata. Não estamos aí 
lidando com Álgebra, de 
modo que pode haver, na 
interpretação do Direito, e 
também na interpretação do 
fato humano, alguma dis¬ 
sidência. Em geral, entretanto, 
não há. Eu acredito que as 
divergências serão parciais e 
periféricas e, por isso mesmo, 
acredito que todas as energias 
que foram consumidas neste 
debate sobre se Toffoli par¬ 
ticipa ou não participa, se 
Peluso consegue a tempo 
votar ou não consegue, tudo 
isso vai cair no vazio, acredito 
eu. O tribunal, por ter dado o 
tratamento correto e científico 


à questão sob seu exame, não 
vai chegar, creio que em ponto 
nenhum do processo, a 
decisões milimétricas ou a 
situação de empate ou quase 
empate. Eu acredito nisso. 


CURSO SAPIENTIA: 


Ainda que, como o senhor 
acabou de dizer, a aposenta¬ 
doria do Ministro Peluso não 
influencie no resultado final, 
ou seja, não mude significati¬ 
vamente o resultado do 
julgamento, como fica o anda¬ 
mento dos trabalhos? 


MINISTRO REZEK: 


Sim. O processo prossegue. 
Isso não é uma novidade. Eu 
me lembro de um dos perío¬ 
dos mais difíceis da história do 
Supremo, o começo dos anos 
1970, quando a vaga aberta - 
ou pelo falecimento ou pela 
aposentadoria compulsória - 
do Ministro Temístocles Caval¬ 
canti, foi preenchida com o 
Ministro Bilac Pinto, que era 
então nosso Embaixador em 
Paris. Acho que passou certa¬ 
mente mais de um ano, creio 
que até um ano e meio, até 
que a vaga fosse preenchida. 
Cadeiras vazias não são uma 
novidade. É a questão do 
quórum - o Tribunal tem um 
quórum. 


CURSO SAPIENTIA: 


Mudando um pouco de 
assunto, o senhor esteve em 
Haia por quase uma década, 
durante nove anos. Como foi 
essa experiência, pessoal¬ 
mente e profissionalmente? 


MINISTRO REZEK: 


A Corte de Haia é um conjunto 
de quinze juízes escolhidos 


pela Assembleia Geral e pelo 
Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, por meio de 
uma eleição e, portanto, de 
um processo competitivo em 
que os juízes são eleitos em 
função mais da bandeira do 
que da própria personalidade. 
As pessoas indicadas pelos 
respectivos países, pelas 
respectivas comunidades de 
juristas, são sempre pessoas 
adequadas para o exercício da 
função. Até hoje, nenhum país 
cometeu a debilidade de indi¬ 
car um iletrado ou alguém 
com antecedentes criminais 
para a Corte. Então, os candi¬ 
datos são bons. Agora, os bons 
são numerosos, e o porquê de 
alguns serem eleitos e outros 
não, é uma questão de 
bandeira. E, nesse sentido, 
uma candidatura brasileira é 
sempre uma candidatura forte 
e respeitada pelos demais 
países. Naquela época, 
quando fui eleito, fazia já nove 
anos que não havia um 
brasileiro. O último havia sido 
o Embaixador Sette Câmara, 
de forma que houve um hiato 
de novo anos. Depois da 
minha saída, três anos de hiato 
até que um outro brasileiro se 
instalasse na Corte também 
por meio do mesmo processo 
eleitoral. Eu costumava dizer, 
no tempo do Supremo, que o 
Supremo era um arquipélago. 
Eu costumava lembrar as 
nossas diferenças, no sentido 
de que alguns eram vindos do 
parlamento, outros da univer¬ 
sidade, outros do Ministério 
Público, outros da carreira da 
magistratura federal ou 
estadual. As nossas origens 
eram diferentes, as nossas 
concepções sobre a interpre- 












tação do Direito eram diferen¬ 
tes, as nossas tendências nesta 
dicotomia entre liberalidade e 
conservantismo e, sobretudo, 
nossa metodologia de traba¬ 
lho era muito diferente. Sem¬ 
pre houve, creio, na hitória do 
Supremo, alguns que gosta¬ 
vam de dizer em dois ou três 
minutos aquilo que outros 
tomavam quarenta minutos 
para dizer. Sempre houve 
alguns que escreviam três ou 
quatro páginas, dizendo de 
modo conciso aquilo que 
outros diziam em sessenta 
páginas. Mas veja... Quando 
mais tarde na área refleti sobre 
isso, me convenci de que foi lá 
na Corte Internacional de 
Justiça das Nações Unidas que 
eu estava realmente me sen¬ 
tindo num arquipélago. No 
Supremo, apesar dessas difer¬ 
enças de estilo, de método de 
trabalho, de formação, de 
origem e até mesmo de com¬ 
portamento ideológico, nós 
tínhamos a convicção de que 
servíamos todos a uma mes¬ 
ma causa. Na Haia, eu tinha 
dúvidas quanto a isso, porque, 
no que há de mais profundo 
dentro do essencial, a visão de 
mundo, ou seja, a ideia do que 
deve ser o futuro da sociedade 
internacional e do Direito In¬ 
ternacional, nesse ponto, eu 
não conseguia acreditar que 
os sentimentos da minha 
colega britânica ou do meu 
colega japonês fossem os 
meus. Nós tínhamos real¬ 
mente, nessa ponta internac¬ 
ional, visões diferentes da 
história e do futuro, e até 
mesmo daquilo que era - ou 
deveria ser - a missão da 
Corte. Até mesmo na questão 
fundamental da afirmação de 


u 

Eu ria de mim mesmo 
quando me lembrava 
de que, no Supremo, 
eu achava que éramos 
um arquipélago. O 
verdadeiro arquipélago 
eu estava conhecendo 
em Haia. 

U 


autoridade da Corte, tínhamos 
divergências colossais. Não 
faltava dentro da Corte de 
Haia quem manifestasse uma 
enorme timidez diante daquilo 
que esses juízes chamavam "a 
iminência da nossa clientela". 
Nossa clientela eram Estados 
soberanos. De um ou de outro 
lado da relação processual, 
estão soberanias, e por isso 
diziam "não podemos isso, não 
podemos aquilo"... Havia 
também outros, que diziam 
"podemos, sim". Havia 
ocasiões em que ficava um 
conflito aparente de com¬ 
petências entre a Corte e o 
Conselho de Segurança. 
Houve ocasiões em que países 
diversos tiveram, a meu ver, o 
desplante de dizer que a Corte 
não poderia tomar conheci¬ 
mento de certa matéria 
porque ela estava na agenda 
do Conselho de Segurança. 
Até este tipo de debate 
enfrentamos. E a respeito 
desse tipo de debate, as opi¬ 
niões se dividiam. Por isso é 
que, nesse período, eu ria de 


mim mesmo quando me lem¬ 
brava de que, no Supremo, eu 
achava que éramos um arqui¬ 
pélago. O verdadeiro arqui¬ 
pélago eu estava conhecendo 
em Haia. 

Agora, as lembranças de con¬ 
vivência foram as melhores. 
Tive colegas extraordinários o 
tempo todo. Trabalhou-se 
muito. No período em que 
fiquei lá, de 1997 até o início 
de 2006, foi particularmente 
rico na agenda da Corte. 
Houve períodos em que a 
Corte tinha pouca coisa para 
fazer. Os anos 1970, por exem¬ 
plo, foram de uma esterilidade 
saudosa. Já nesses meus nove 
anos, a Corte teve durante 
todo o tempo uma agenda 
intensa de trabalho - intensa 
pela natureza e pela importân¬ 
cia do trabalho, e não pela 
estatística do número de 
casos. A Corte recebia, por 
ano, uns dois, três, casos 
novos. É o que um juiz 
brasileiro recebe por hora. Mas 
cada caso na Corte de Haia é o 
que teria sido no passado uma 
guerra. Por isso, os esforços 
são muito grandes. Foi um 
período intenso e com casos 
importantíssimos. Alguns casos 
estiveram relacionados a 
questões de fronteira terres¬ 
tre, outros de fronteira ma¬ 
rítima, tendo importância fun¬ 
damental para os países 
envolvidos. Outros casos esti¬ 
veram relacionados a questões 
de conteúdo político mais 
intenso, como a questão do 
atentado de Lockerbie e o pro¬ 
cesso da Líbia contra a Ingla¬ 
terra e os Estados Unidos por 
haverem adotado inúmeras 
sanções contra a Líbia pelo 
fato de esta não haver extradi- 


12 



tado dois nacionais seus. A 
Líbia vai à Corte, então, e diz 
que o procedimento dos dois 
países em questão era ilegal, já 
que nenhum país é obrigado a 
extraditar seus próprios nacio¬ 
nais. A maioria imensa dos 
países não o faz, até por um 
imperativo constitucional, como 
é o caso do Brasil. O que a Líbia 
queria era que os dois países 
procedessem normalmente, 
mandando o dossiê do aten¬ 
tado para que os tribunais 
vissem e julgassem pessoas. 
Acontece que os Estados 
Unidos e a Inglaterra, prova¬ 
velmente com razão, não con¬ 
fiavam na justiça líbia. Isso 
deveria conduzir, de algum 
modo, a uma solução nego¬ 
ciada, e não a sanções adota¬ 
das contra a Líbia por força de 
não ter extraditado seus dois 
nacionais. A Corte, enfim, 
entendeu que a Líbia tinha 
razão em achar que aquelas 
sanções eram ilegais. Mas a 
Corte deveria partir para uma 
composição que não deixasse 
esse atentado impune. A Líbia 
concordou, em seguida, em 
mandar os dois acusados para 
um tribunal constituído na 
Holanda - só por comodidade 
topográfica - por magistrados 
escoceses, em função do lugar 
do atentado. Um dos dois acu¬ 
sados foi condenado, e o outro 
foi absolvido. 

Também nessa época, desta- 
caram-se outras questões im¬ 
portantíssimas, como a da 
pena de morte nos Estados 
Unidos - não exatamente por 
aplicarem a pena de morte em 
vários estados americanos, 
mas pelo fato de que há uma 
regra internacional na Con¬ 
venção de Viena de 1963 


sobre Relações Consulares 
que obriga todo juiz criminal 
de qualquer país do mundo... 
Essas convenções são sobre 
Direito diplomático e consular, 
sendo aceitas - sempre foram 
- unanimemente, não há uma 
única dissidência. Todos os 
países, inclusive a Coreia do 
Norte ou, no seu tempo, a 
República Popular da Albânia, 
enfim, ninguém é dissidente 
dessas convenções. Pois bem, 
um artigo da Convenção de 
1963 sobre serviço consular 
obrigada todo e qualquer juiz 
criminal em qualquer parte do 
mundo que tenha diante de si 
um réu estrangeiro acusado 
de crime grave e, portanto, 
sujeito a uma pena grave, a 
avisar o respectivo cônsul, 
para que ele venha e tome 
conhecimento da situação de 
seu compatriota caído em 
desgraça. A ideia é que o 
cônsul se certifique de que o 
réu está defendido, tenha 
advogado, tem defensor 
dativo, precisa de alguma 
coisa etc. O juiz é obrigado a 
avisar. E como muitos norte- 
americanos, e mesmo os de 
formação jurídica, ignoram o 
Direito Internacional, vários 
juízes de vários estados ameri¬ 
canos, como Alabama, Texas, 
Arizona, até mesmo Califórnia, 
passaram por cima da norma, 
não avisaram cônsul nenhum, 
levaram o processo a termo e 
condenaram o réu estrangeiro 
à pena de morte. Os primeiros 
países a protestar contra isso 
em Haia foram o Paraguai e a 
Alemanha. No processo, o 
Paraguai se frustrou, mas o 
processo alemão foi levado a 
termo, e o que se disse na¬ 
quele processo teve efeito em 


um outro, motivado pelo 
México em relação aos Esta¬ 
dos Unidos pela mesma razão. 
A partir daí, os réus condena¬ 
dos à pena de morte sem que 
o juiz tenha tomado aquela 
providência que a Convenção 
de Viena impõe, a do aviso ao 
cônsul, tiveram direito ou ao 
refazimento do processo ou a 
uma compensação qualquer 
como comutação da pena etc., 
para neutralizar a ilegalidade 
que foi a omissão do aviso. A 
partir daí, os juízes norte- 
americanos todos ficaram 
atentos para o fato de que não 
podem agir assim. 

Outro caso importantíssimo 
foi o do muro na Palestina. 
Esse caso me traz uma lem¬ 
brança muito grata, sobr¬ 
etudo, porque nós vimos da 
tribuna da Corte de Haia o que 
há de mais talentoso, de mais 
brilhante, no Direito contem¬ 
porâneo, das mais variadas 
origens. O caso do muro da 
Palestina foi o seguinte: foi 
uma consulta da Assembleia 
Geral da ONU. A Corte de Haia 
não cuida apenas de casos 
contenciosos, ela também 
possui uma competência con¬ 
sultiva. A Assembleia Geral e 
outras instituições podem 
consultar a Corte sobre uma 
questão jurídica qualquer. Isso 
tem uma nítida aparência no 
fundo de um contencioso que 
parecia se travar entre Pales¬ 
tina e Israel. Mas, na realidade, 
como Israel não aceita a juris¬ 
dição da Corte, e como a Pales¬ 
tina não podem nem acionar a 
Corte, já que ainda não tem o 
status de uma soberania, 
houve uma espécie de substi¬ 
tuição processual. A Assem¬ 
bleia Geral das Nações Unidas, 
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em nome dos interesses 
palestinos, formulou uma con¬ 
sulta à Corte, colocando o 
Estado de Israel, embora este 
não o desejasse, em uma 
posição de requerido, de réu. 
A pergunta era esta: quais são 
as consequências jurídicas da 
construção, por Israel, de um 
muro na fronteira, na medida 
em que esse muro, 
desviando-se da linha da fron¬ 
teira, pretende contornar terri¬ 
tórios palestinos ocupados 
ilegalmente? A Corte respon¬ 
deu, por unanimidade, aquilo 
que qualquer primeiranista de 
Direito, e eu acredito mesmo, 
qualquer pessoa de bom 
senso e boa fé, teria respon¬ 
dido: isto é uma ilegalidade. 
Mas para sustentar as razões 
da Palestina, que no fundo 
tinham a ver com a tomada de 
posição pela própria Assem¬ 
bleia Geral das Nações Unidas, 
compareceram advogados na 
tribuna de Haia de várias 
origens, o que havia de 
melhor na época na advocacia 
de Bruxelas, de Nova York, de 
Heidelberg, de Roma, de Paris, 
estavam todos ali, quase 
sempre gratuitamente, para 
prestar um serviço ao Direito. 
Um festival de talentos, de 
bom senso e de luta pelo 
primado do Direito. É uma das 
melhores lembranças que os 
juízes da época guardam da 
Corte de Haia. 


CURSO SAPIENTIA: 


O senhor também participou 
do Comitê de Assuntos Ambi¬ 
entais na Corte, certo? 


MINISTRO REZEK: 


Na realidade, o Comitê não 
funcionou como comitê. Os 


membros do Comitê de 
Assuntos Ambientais tinham 
algum interesse maior pelo 
tema ambiental quando ele 
aparecia em determinado pro¬ 
cesso. Por exemplo, no 
primeiro processo de que 
participei, a demanda entre a 
Eslováquia e a Hungria, por 
conta da construção de certas 
barragens no Rio Danúbio, o 
tema ambiental aparece, 
porque a Eslováquia, que pro¬ 
cessava a Hungria perante a 
Corte, dizia: "Temos um 
tratado para a construção de 
tais barragens no Danúbio e a 
Hungria não quer cumprir, ou 
não quer cumprir tal como foi 
combinado, de forma que nós 
exigimos o cumprimento 
pacta sund servanda". A Hun¬ 
gria respondia invocando mais 
ou menos a chamada cláusula 
rebus sic standibus: as circun¬ 
stâncias mudaram. Não havia, 
quando se tratava do que foi 
celebrado, uma preocupação 
ambiental generalizada. 
Assim, a Hungria dizia: quando 
o tratado foi celebrado, faltava 
esta preocupação ecológica 
que hoje existe. E a Hungria 
entendia que cumprir ao pé da 
letra o que dizia o tratado 
significaria sacrificar o meio 
ambiente da região do rio 
Danúbio por tais e tais razões. 
Eu fui vencido no caso. Os 
ambientalistas foram venci¬ 
dos. A Corte deu uma solução 
contemporizadora, mas 
primordialmente favorável às 
razões da Eslováquia. Nesse 
sentido, a Hungria tinha que 
cumprir o tratado de qualquer 
maneira, independentemente 
dos sacrifícios ambientais que 
o seu cumprimento impus¬ 
esse. Além dessa participação 


um tanto ativista em proces¬ 
sos que tinham a ver com a 
questão ambiental, não havia 
um funcionamento autônomo 
do Comitê. 


CURSO SAPIENTIA: 


Qual é o posicionamento do 
senhor perante o caso Belo 
Monte? O Governo Brasileiro 
recebeu notificação da Comis¬ 
são Interamericana de Direitos 
Humanos para participar, em 
outubro, de uma audiência e 
já se manifestou no sentido de 
que não irá participar. 


MINISTRO REZEK: 


Quando um país se submete à 
jurisdição de um tribunal 
internacional de Direitos 
Humanos, ele está, sem 
dúvida alguma, dando uma 
prova de modernidade e de 
humildade. Ele está aceitando 
o tribunal internacional e... No 
caso de San José da Costa Rica, 
um tribunal recente, cuja com¬ 
posição, para dizer o mínimo, 
não tem muito a ver com a 
composição de antigos tribu¬ 
nais como a Corte de Haia. 
Quando o Brasil, no governo 
do Presidente Fernando Hen¬ 
rique Cardoso, ratificou final¬ 
mente sua adesão a San José 
da Costa Rica... A ratificação, 
inclusive, foi do meu tempo, 
tendo se consolidado logo 
após a minha saída, sob o 
chanceler Celso Lafer (e, por¬ 
tanto, ainda no governo 
Fernando Collor). Anos mais 
tarde, sob o governo 
Fernando Henrique, o Brasil 
aceitou a jurisdição da Corte 
Interamericana de Direitos 
Humanos. Antes disso, estáva¬ 
mos apenas confirmando a 
nossa adesão às regras sub- 
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stanciais de Direitos Humanos 
que estão na Convenção de 
San José da Costa Rica e que 
estão com muito mais 
especificidade na Constituição 
do Brasil. A adesão ao tratado, 
em 1992, era algo de pouquís¬ 
simos efeitos sobre o Direito 
brasileiro. De fato, não houve 
nenhum efeito na época, 
porque não alterou em nada a 
nossa própria disciplina de 
Direitos Humanos, que está no 
artigo quinto da Constituição 
e em outras partes dela 
mesma. Agora, quando o 
presidente Fernando Hen¬ 
rique, no final dos anos 1990, 
aceitou a jurisdição da Corte 
de San José, com todos os 
seus consectários e todos os 
seus adereços, aí, sim, demos 
um passo realmente ousado. A 
Constituição de 1988 foi que 
disse, em uma norma tran¬ 
sitória, que o Brasil entraria no 
domínio de um sistema inter¬ 
nacional de proteção aos 
Direitos Humanos. Então, no 
final dos anos 1990, deu-se, 
por parte do Brasil, esse ato de 
modernidade e de humildade. 
Por que humildade? Porque 
isso significa que um tribunal 
internacional, sob o qual não 
sabemos muita coisa, até por 
conta da sua pouca idade, 
pode, revertendo tudo aquilo 
que tenha sido decidido no 
Brasil, mandar reparar os Direi¬ 
tos Humanos violados de 
alguém. Isso aconteceu em 
algumas ocasiões e, em mais 
de um processo, o Brasil já foi 
condenado. Um deles é o caso 
do Paraná, que é um caso 
muito sugestivo. Um cidadão 
integrante do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem 
Terra foi à Corte de San José da 


Costa Rica, tendo passado 
antes pela Comissão, que 
funciona em Washington, e 
chegando, finalmente, à Corte, 
para protestar contra a 
seguinte quebra de seus Direi¬ 
tos Humanos: ele havia 
arquitetado uma passeata, um 
movimento, uma ocupação 
qualquer de um prédio 
público em nome dos sem- 
terra e teve seu telefone gram¬ 
peado pela polícia para¬ 
naense. O telefone foi gram¬ 
peado preventivamente, sem 
a autorização judicial 
necessária para o grampo. O 
referido sem-terra foi à Justiça 
tentar obter reparação pela 
quebra da sua privacidade. O 
grampo telefônico fora ilegal, 
isso era fora de dúvida. É 
curioso, afinal era um sem- 
terra que estava lutando por 
um direito sofisticado, que era 
sua privacidade, era não ter 
seu telefone grampeado. A 
Justiça do Paraná, em um 
primeiro momento, parece 
que disse: "Não, não há um 
direito aí, reparar o quê?". Não 
tendo havido recurso, a 
questão transitou em julgado. 
Assim que transitou em 
julgado ela foi levada ao 
Sistema Interamericano de 
Proteção aos Direitos 
Humanos e lá, depois de 
algum tempo de procedi¬ 
mento, contestação etc., o 
sem-terra obteve satisfação, 
porque a Corte determinou 
que ele recebesse uma indeni¬ 
zação em dinheiro pela 
quebra do seu direito 
humano, ou seja, a privaci¬ 
dade de não ter o telefone 
grampeado. Mas, já nesse fato, 
o sistema de San José da Costa 
Rica mostrou a sua tendência 


e as suas pretensões exorbi¬ 
tantes da alçada de um tribu¬ 
nal de Direitos Humanos 
quando praticamente - estou 
simplificando a linguagem - 
mandou que os juízes do 
Paraná fossem reaprender o 
Direito, reaprender a fazer 
Justiça, fossem reciclar-se, 
uma coisa desse tipo. Então, já 
nesse caso do sem-terra, o 
sistema pareceu estar, enfim, 
contaminado por uma sede de 
absorção de poder que nos 
assustava. E, no caso de Belo 
Monte, a coisa foi bem pior. No 
caso de Belo Monte, não foi 
nem a Corte, não se chegou 
nem aos juízes de San José da 
Costa Rica. A Corte é uma 
instância judiciária internac¬ 
ional. Há no sistema inter¬ 
americano uma pré-instância. 
Os Estados Unidos estão longe 
disso. O México e o Brasil 
foram os últimos a entrar nela. 
Aliás, nem sei se o México já 
entrou ou não, mas sei que o 
Brasil foi um dos últimos. O 
sistema é consistente em uma 
Corte que funciona em San 
José da Costa Rica e em uma 
Comissão, que é uma pré- 
instância investigativa etc., 
composta não necessari¬ 
amente de juristas. Ali tem 
tudo: antropólogos, sociól¬ 
ogos... E foi nessa Comissão 
Interamericana de Direitos 
Humanos, acionada por uma 
ONG - ONGs representativas 
de movimentos sociais, comu¬ 
nidades indígenas etc. - que 
os adversários do projeto Belo 
Monte, derrotados interna¬ 
mente, se manifestaram. O 
fato é que a Presidente da 
República, nos primeiros 
meses de seu governo, rece¬ 
beu uma espécie de injunção 
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vinda de Washington. Não de 
San José da Costa Rica, mas de 
Washington e, portanto, não 
de uma instância judiciária, 
mas de uma pré-instância não 
judiciária. Nessa injunção, 
recomendava-se a ela que 
tudo voltasse à estaca zero e 
que tais e tais pessoas e comu¬ 
nidades fossem sondadas. 
Enfim, nesse momento, dona 
Dilma Rousseff deve ter-se 
perguntado o que qualquer 
pessoa de bom senso se 
pergunta numa hora dessas: 
eu fui ou não fui eleita legiti¬ 
mamente pelo povo brasileiro 
para governar este país com a 
colaboração legislativa do 
Congresso e sob o controle do 
Supremo Tribunal Federal? 
Quem governa isto sou eu ou 
os senhores lá de Washington 
que são uma pré-instância de 
San José da Costa Rica? E a 
reação da Presidente da 
República foi aquela que eu 
teria tido no lugar dela e que 
acredito que qualquer pessoa 
com senso político, boa-fé e 
conhecimento do Direito teria 
tido como reação: ignorou a 
injunção e chamou de volta 
nosso embaixador que era 
nosso representante na OEA. A 
Corte de San José não é a OEA. 
A Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos muito 
menos, mas ambas são insti¬ 
tuições vinculadas à organi¬ 
zação, de forma que, por conta 
disso, a imprensa brasileira 
disse, um pouco superficial- 
mente, algo, como: a OEA 
ordena o Brasil. Resultado: a 
Presidente da República 
chamou de volta nosso 
Embaixador junto à OEA, Ruy 
Casaes, e até hoje ninguém 
mais foi para lá. Ruy Casaes foi 


para outra missão e o Brasil 
ficou com a cadeira vazia para 
sua apresentação na OEA até 
agora. Eu tenho a impressão 
de que a atitude do governo 
brasileiro foi perfeitamente 
correta. Não foi para isso que o 
Brasil aceitou a jurisdição de 
uma corte internacional de 
Direitos Humanos. 

Belo Monte é uma questão 
realmente tormentosa. Repare 
no trabalho que isso deu ao 
governo. Se há uma coisa da 
qual o governo brasileiro não 
pode ser acusado é de passar 
por cima de minorias, de 
ONGs, de Direitos Humanos, 
de pessoas desvalidas. O 
governo é manifestamente 
preocupado com isso. Pois 
bem, o governo, sob a admin¬ 
istração Lula, cuidou de cercar 
Belo Monte de todas as caute¬ 
las possíveis e o fundamental 
dessas situações é estabelecer 
uma relação de custo- 
benefício. É claro que, como 
toda construção de qualquer 
tipo de fonte de energia, e a 
hidrelétrica é a mais inofensiva 
delas... Mas como em 
qualquer tipo de busca de 
energia por um dos meios 
possíveis, há efeitos colaterais. 
É uma questão de saber se 
aquilo que os beneficiários 
daquela energia vão obter 
com o resultado vale a pena 
perante o sacrifício de alguns 
direitos, por exemplo, o de 
permanecer ali, sobretudo na 
medida em que o governo 
compense pela perda da terra, 
pela perda da habitação, 
como o governo brasileiro diz 

- e, acredito, com sinceridade 

- que compensou (ou vai com¬ 
pensar), de forma que 
ninguém ali ficará injusta¬ 


mente lesado. O governo faz 
isso. Seria baixar ao nível 
rasteiro o justificado orgulho 
nacional imaginar que a 
Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos tem o 
direito de reduzir isso a zero. 
Portanto, eu acho que, nesse 
caso, o governo agiu como 
qualquer outro governo 
decente teria agido nas 
circunstâncias. 


CURSO SAPIENTIA: 


Como o senhor enxerga o 
papel da diplomacia brasileira 
no mundo e como o mundo 
enxerga o papel da diploma¬ 
cia brasileira? 


MINISTRO REZEK: 


O mundo enxerga o Brasil com 
extraordinário respeito desde 
os últimos vinte anos. Desde a 
eleição por parte do Con¬ 
gresso Nacional do Presidente 
Tancredo Neves, que infeliz¬ 
mente não tomou posse, o 
mundo enxerga o Brasil de um 
modo diferente. A cada ano 
que passa, essa imagem de 
respeitabilidade tem-se refor¬ 
çado. Nós somos um país, 
primeiro, respeitador do 
Direito Internacional. Nisso, 
temos tradição. O mundo nos 
via com restrições quando 
éramos, aqui dentro, um 
regime autoritário, embora 
sabedor de que este regime 
autoritário, no que concerne 
ao Direito Internacional, era 
mais fiel aos princípios do que 
vários governos democráticos 
que há por aí. Por exemplo, 
foram democracias, e não dita¬ 
duras, que cerraram fileiras 
com os Estados Unidos na 
campanha do Iraque. 
Agressões deste tipo ao 
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Direito Internacional, o Brasil 
nunca praticou, nem mesmo 
nos momentos mais sombrios 
da sua história interna, da sua 
história doméstica. Esse 
respeito pelo Direito Interna¬ 
cional tem sido a nossa marca. 
Ele valoriza nossa imagem até 
no momento em que o Brasil 
comete, não erros impor¬ 
tantes, mas gafes, no domínio 
diplomático, como cometeu 
quando o Presidente da 
República pretendeu conde¬ 
scender com a apropriação 
dos bens da Petrobrás pelo 
governo da Bolívia, e, sobr¬ 
etudo talvez, no caso Hondu¬ 
ras, quando se produziram os 
episódios relacionados com a 
presença do ex-Presidente 
Zelaya na Embaixada do Brasil. 
Sim, houve gafes, algumas 
substantivas, mas não houve 
erros em profundidade da 
Política Externa Brasileira no 
enfoque de problemas funda¬ 
mentais da cena internacional, 
como o papel, a responsabili¬ 
dade e a autoridade das 
Nações Unidas, a questão da 
Palestina, a questão da inter¬ 
venção militar em território 
alheio. Enfim, no que há de 
realmente importante na 
política internacional, o Brasil 
não tem cometido erros, abso¬ 
lutamente não os tem feito. 
Isso reforça nossa credibili¬ 
dade. Havia, em um certo 
momento dos anos recentes, o 
Movimento dos Não- 
Alinhados, uma lista de países 
que se intitulavam não alinha¬ 
dos. O Brasil não fazia parte 
dessa lista e, no entanto, era 
visto como o mais imaculada¬ 
mente não alinhado de todos, 
como um país cuja verticali¬ 
dade de espinha dorsal na 


cena internacional era algo 
admirável. 


CURSO SAPIENTIA: 


E, como ex-Ministro das 
Relações Exteriores, qual a 
mensagem que o senhor gos¬ 
taria de deixar para aqueles 
que estão entrando agora na 
carreira diplomática ou para 
aqueles que ainda estão se 
preparando para este con¬ 
curso? 


MINISTRO REZEK: 


A diplomacia brasileira é 
recrutada à base do mérito, 
por um concurso que, ainda 
hoje, é o mais difícil, o mais 
exigente que se conhece. 
Nenhum outro concurso 
público tem exigências que 
rivalizem com aquelas do con¬ 
curso para a carreira 
diplomática. A carreira sempre 
foi algo sedutor. Eu costumava 
dizer, quando aconselhava 
alunos meus da Universidade 
de Brasília, ou em ambiente 
sociais, familiares e outros, 
quando aconselhava algum 


u 

No dia da posse, no dia 
da investidura em um 
cargo na magistratura, 
no Ministério Público 
ou em outros 
assemelhados, você 
se sente uma autoridade, 
e sente o peso do seu 
poder. 

U 


jovem desejoso por estar no 
curso de Direito de definir os 
seus rumos, seja pela carreira 
diplomática, seja por outras 
carreiras jurídicas, o seguinte: 
as carreiras jurídicas de Estado, 
a magistratura, o Ministério 
Público, são não apenas mais 
compensadoras do ponto de 
vista material do que a diplo¬ 
macia, mas têm também uma 
consequência que, por um 
lado, assusta, mas, por outro 
lado, conquista: é o fato de 
que, já no dia da posse, no dia 
da investidura em um cargo 
na magistratura, no Ministério 
Público ou em outros assemel¬ 
hados, você se sente uma 
autoridade, e sente o peso do 
seu poder. Você pode ter 25, 
26 anos de idade, mas você 
sente o seu poder. Como eu 
disse, isso assusta um pouco. E 
aqueles a quem isso não 
assusta, podem, pela falta de 
freios, cometer certos abusos. 
Este é um risco que se corre. 
Na diplomacia, não. Você se 
submete ao vestibular mais 
difícil que há no país e, no 
início da carreira, se não se 
sente absolutamente uma 
autoridade, você vai conviver 
com tarefas, às vezes, bem 
modestas, como organizar a 
mesa ou a rede social de uma 
recepção, ir ao aeroporto às 3h 
da manhã receber o ministro 
da agricultura do Quênia, 
enfim... É bem diferente o 
início de carreira de um juiz, 
de um promotor, de um 
procurador da República, do 
início de carreira de um diplo¬ 
mata. Mas, à medida que a 
carreira evolui, o sentido de 
responsabilidade e de repre¬ 
sentação do Brasil, de repre¬ 
sentação da comunidade 
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nacional, é infinita mente com¬ 
pensador. A representação do 
Brasil lá fora é sempre um pri¬ 
vilégio para quem, dentro da 
carreira diplomática, conserva 
a motivação que o terá levado, 
no passado, a procurar esse 
caminho, a fazer esse vestibu¬ 
lar. O final de carreira é extre¬ 
mamente compensador em 
todos os sentidos, menos no 
financeiro. Nossos diplomatas 
não conseguem fazer 
patrimônio, sempre foi assim. 
Quando estão lá fora, até 
ganham um pouco mais, 
podem levar uma vida mais 
confortável em razão do 
auxílio residência e de outros 
fatores. Quando estão no 
Brasil, na secretaria de Estado, 
os salários são muito modes¬ 
tos, se você considera que esta 
é uma das melhores diploma¬ 
cias do mundo, sobretudo 
quando se compara com 
determinados diplomatas de 
determinados outros países 
como a Itália, o país que, pro¬ 
vavelmente, melhor remunera 
a função pública, e destacada- 
mente a diplomacia. Apesar 
disso, o final da carreira já não 
impõe ao diplomata aquelas 
situações pouco condizentes 
com a grandeza do talento 
que ele tem que demonstrar 
no vestibular e que marcam 
muito o início da carreira. A 
compensação espiritual é 
muito grande. Eles têm 
orgulho de representar lá fora 
um país cuja diplomacia é 
historicamente respeitada, e 
um país que está vivendo, nas 
últimas décadas, o esplendor 
da sua democracia e que, pela 
sua fidelidade ao Direito Inter¬ 
nacional e à ideia de justiça 
internacional, tem merecido a 
admiração de todos. 
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E preciso analisar historicamente a criação de 

NOVOS ESTADOS NO BRASIL 
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No momento em que a organização 
interna do território brasileiro volta à 
ordem do dia, graças ao debate sobre a 
criação dos novos Estados do Tapajós e 
de Carajás, no atual Pará, é interessante 
perceber como os argumentos e as 
ideias defendidas porambos os lados na 
disputa estão perfeitamente alinhados 
com o que já era defendido, em 
discussões semelhantes, há cerca de 
cento e oitenta e cinco anos. Uma 
permanência que convida à análise do 
tema sob um ponto de vista histórico, 
com o objetivo de entendersuas origens 
e contextualizar melhor os argumentos 
utilizados. Exercício que, infelizmente, 
foi muito pouco realizado no processo 
decisório que levou à rejeição da 
proposta, em referendo ocorrido no 
último mês de dezembro. Dessa forma, 
um debate que poderia ter representado 
uma grande oportunidade para o levan¬ 
tamento de questões fundamentais 
para a nacionalidade brasileira acabou 
empobrecido, circunscrevendo-se 
predominantemente a questões de 
caráter regional sem que o conjunto da 
nação pudesse opinar sobre ideias com 
influência direta sobre a realidade 
política e econômica. 

De fato, a análise dos debates parla¬ 
mentares em torno do primeiro projeto 
para criação de uma nova unidade 
administrativa no Brasil independente já 
permite observar com clareza a mesma 
linha de raciocínio ainda hoje adotada. 


Trata-se de uma proposta apresentada 
pelo paraense dom Romualdo Seixas na 
primeira sessão da Câmara dos Deputa¬ 
dos, em 1826, que tinha como objeto a 
criação de uma nova província na região 
hoje correspondente ao Estado do 
Amazonas (na verdade trata-se do 
projeto que, reformulado, efetivamente 
levaria à sua criação em 1850). Aqueles 
que defendiam a criação da nova 
unidade administrativa argumentavam 
com as enormes distâncias que separa¬ 
vam a população da - então - comarca 
da capital Belém. De acordo com o 
deputado paraense, a adoção de políti¬ 
cas públicas que efetivamente tivessem 
em vista desenvolver a região seria algo 
muito difícil, enquanto ela estivesse 
submetida à autoridade governativa de 
uma capital que tinha seus próprios 
interesses e prioridades, e que dificil¬ 
mente se disporia a atender aos recla¬ 
mos de uma população tão longínqua. 

A consequência desse estado de coisas 
seria o abandono desses brasileiros pelo 
poder público, caracterizada pela 
deficiência dos serviços que deveriam 
beneficiar a população como um todo. 
Um abandono que só não seria absoluto 
porque o Estado comparecia àquelas 
regiões distantes mediante seus 
coletores de impostos, que levavam 
embora o pouco que a economia 
regional conseguia a custo produzir, 
sem trazer benefício algum de volta. 
Esses recursos seriam investidos em 


melhorias para a população da capital e 
das regiões mais próximas, enquanto os 
habitantes do Alto Amazonas teriam de 
continuar convivendo com dificuldades 
de todos os tipos, que inviabilizavam o 
desenvolvimento da região. 

Os que eram contrários, por sua vez, 
afirmavam que a medida proposta 
oneraria ainda mais os já combalidos 
cofres públicos, por meio da criação de 
cargos públicos e de um aparato admin¬ 
istrativo complexo, sem oferecer garan¬ 
tia alguma de que esta medida seria 
capaz de atender satisfatoriamente às 
necessidades da região. Na verdade, 
temia-se que os novos cargos e funções 
legislativas servissem apenas para 
realização de negociações políticas com 
votos e outras vantagens, em um símile 
quase perfeito com os debates atuais. 
Esta seria, portanto, uma medida 
improfícua e prejudicial aos interesses 
dos brasileiros, que teriam de arcar com 
novos e pesados impostos - destinados 
a manter a recente unidade administra¬ 
tiva - sem receber qualquer vantagem 
em troca. 

Segundo essa ótica, o governo sediado 
em Belém seria plenamente capaz de 
governar todo o território sob sua 
jurisdição, algo que já vinha fazendo 
desde os tempos coloniais, aliás. Note- 
se que estamos nos referindo a uma 
época em que a então província do 
Grão-Pará englobava uma área que hoje 
abrange os Estados do Pará, Amazonas, 


1. Vitor Marcos Gregório - Universidade de São Paulo - Este texto é parte de um estudo maior, intitulado Dividindo as províncias do Império: a criação do Amazonas e do 
Paraná e a construção do Estado brasileiro (1826-1854), realizado na USP para obtenção do título de doutor em História Econômica. 
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Roraima, Amapá, parte de Rondônia e 
territórios que hoje pertencem a países 
vizinhos. Não é meu objetivo, aqui, 
emitir juízo de valor sobre os argumen¬ 
tos de qualquer um dos dois lados 
envolvidos nos debates do início do 
século XIX. Mas é realmente bastante 
notável o fato de que os argumentos 
utilizados em 1826 estão completa¬ 
mente de acordo com os que foram 
apresentados na campanha ocorrida 
durante o segundo semestre de 2011. 
Guardadas as devidas ressalvas refer¬ 
entes às diferenças temporais e a 
algumas especificidades dos respectivos 
debates políticos, com o objetivo de não 
cairmos em um indesejável anacron¬ 
ismo, é impossível não notar a semel¬ 
hança entre discursos separados por 
quase dois séculos de história. Mas o que 
explicaria tamanha similitude entre 
discursos separados por tantos anos, 
tantos fatos históricos da maior 
importância e tantas mudanças no 
sistema político brasileiro? 

Embora o regime imperial vigente no 
Brasil do século XIX seja fundamental¬ 
mente distinto da República sob a qual 
vivemos hoje, ambos se baseiam sobre 
um mesmo princípio político: o da repre- 
sentatividade da nação. Isso nos ajuda a 
explicar não somente um fato tão estra¬ 
nho, a princípio, quanto a sobrevivência 
dos mesmos argumentos com relação 
ao mesmotema, porquase doisséculos, 
mas também o próprio processo de 
evolução política do nosso país. Com 
efeito, não é uma mera coincidência 0 
fato de que a realização de grande parte 
das alterações na divisão administrativa 
do território brasileiro, desde a 
independência até hoje, tenha-se dado 
durante regimes autoritários. 

Assim, devemos ao Decreto-Lei 5812, 
promulgado em 13 de setembro de 1943 
- durante o Estado Novo de Getúlio 
Vargas -, a criação dos territórios feder¬ 
ais do Guaporé, do Amapá e do Rio 
Branco, sendo que o primeiro seria 
elevado a Estado, com o nome do 
Rondônia, em dezembro de 1981 (ainda 
durante a Ditadura Militar, portanto), 
enquanto os demais se transformariam 
nos Estados do Amapá e de Roraima, 
graças à Constituição de 1988 - esta, 
sim, democrática. E devemos a uma lei 
complementar elaborada durante a 
Ditadura Militar, em 11 de outubro de 
1977, a criação do Estado do Mato 
Grosso do Sul. Modificações decididas 
por regimes de exceção, para as quais 
pouco concorreu a sociedade ou os 
representantes políticos das regiões 
afetadas, incapazes de debater 


livremente o desmembramento do 
território de seus Estados de origem. Em 
comparação, apenas os atuais Amazo¬ 
nas (1850), Paraná (1853) e Tocantins 
(1988) foram criados após debates livres 
com possibilidade de participação popu¬ 
lar (o Acre foi incorporado ao território 
nacional, em 1903, mediante tratados 
internacionais, e elevado a Estado em 
1962, após cumprir os pré-requisitos 
exigidos pelo documento assinado em 
Petrópolis). 

Em um sistema representativo e federa¬ 
tivo, no qual a divisão das unidades 
administrativas precisa ser aprovada 
pelos mesmos deputados que se 
comprometeram a defender os 
interesses dos seus eleitores, é sempre 
difícil discutir projetos que envolvam a 
questão territorial. No século XIX, como 
nos tempos atuais, cabia a deputados 


eleitos localmente decidir pela adoção 
de políticas que iriam influir exatamente 
na região onde estavam localizados seus 
votos. Mas é preciso ressaltar, entre¬ 
tanto, uma diferença fundamental entre 
o que ocorria naquela época e hoje. 
Trata-se da forma pela qual a sociedade 
e a mídia influenciam as decisões toma¬ 
das no centro do poder nacional. Se nos 
Oitocentos se levavam semanas até que 
todo o país tomasse conhecimento das 
decisões do Parlamento, hoje se podem 
acompanhar os debates em tempo real. 
Se naquela época apenas uma camada 
extremamente elitizada e letrada da 
sociedade conseguia influir nos rumos 
da discussão, hoje a decisão final foi 
precedida pela realização de um plebi¬ 
scito. Diferenças centrais, que variam 
não apenas no tempo, mas também 
entre países diferentes. 


Apresentado originalmente, em 
1826, por Dom Romualdo Antônio de 
Seixas, deputado pelo Pará, 0 projeto 
de criação da província do Rio Negro 
foi debatido e adiado deforma indef- 
nida em 1828. A estratégia utilizada 
para isto era pedir informações ao 
governo sobre 0 tema em discussão, 
colocando a remessa de mais 
documentos como condição para 0 
prosseguimento dos debates. Como 0 
governo raramente os enviava, 0 
assunto geralmente era esquecido 
sem a necessidade de entrar em 
votação. Em 1839, entretanto, uma 
nova proposta apresentada por João 
Cândido de Deus e Silva, também 
representante do Pará, retomou a 
ideia, sendo esta aprovada pelos 
deputados em votação realizada em 


1843. Durante esses debates, 0 nome 
da nova província a ser criada foi 
alterado para Amazonas, por 
emenda apresentada pelo paraense 
Bernardo de Souza Franco. Em 1850, 
0 projeto foi debatido no Senado 
juntamente com outro, que previa a 
criação da província de Curitiba 
(posteriormente Paraná), tendo sido 
aprovado e enviado para sanção 
imperial em poucos dias - a proposta 
sobre a nova província no sul do 
Império, por sua vez, foi aprovada e 
enviada para ser debatida na Câmara 
dos Deputados. No mesmo ano, a 
nova província foi criada pela Lei 982, 
de 5 de setembro, tendo sido seu 
primeiro presidente 0 paraense João 
Batista Figueiredo Tenreiro Aranha. 


Para saber mais, o professor Sapíentia indica: 


• Míriam Dolhnikoff, O pacto imperial: origens do federalismo no 
Brasil. São Paulo, Globo, 2005; 

• Vitor Marcos Gregório, Uma face de Jano: a navegação a vapor do 
rio Amazonas e a formação do Estado brasileiro (1838-1867), São 
Paulo, Annablume, 2012. 
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ESPAÇO ABERTO: ARTIGO ENVIADO 

OS 40 ANOS DO PÉRIPLO AFRICANO: 

REFLEXÕES SOBRE A VIAGEM 
DE MÁRIO GIBSON BARBOSA 
À ÁFRICA 


André Mendes Pini 2 3 

Em 1972, o então Ministro das Relações 
Exteriores do Brasil, Mário Gibson 
Barboza, visitava nove países do conti¬ 
nente africano, no que se denominaria 
de "périplo africano". Para a compreen¬ 
são e análise das motivações que 
levaram o chanceler a projetar tal 
aproximação, deve-se ter em conta 
tanto o momento histórico vivido pelo 
Brasil quanto os desígnios da política 
externa do período, que balizaram a 
efetiva aproximação com a África. 

O chamado "milagre econômico" foi o 
grande propulsor do projeto de "Brasil 
Potência" do Governo Médici, que 
garantiu forte crescimento ao país, em 
um cenário em que as economias da 
Europa e do Japão se reerguiam e se 
apresentavam como concorrentes 
diretas dos Estados Unidos da América. 
Isso impulsionou uma onda de ferrenho 
protecionismo por parte dos países 
industrializados, justamente em um 
momento de ascensão do parque indus¬ 
trial brasileiro, que necessitava, prepon¬ 
derantemente, da obtenção de 
superávits comerciais. 

(ALTEMANI, 2005). 

Tendo essa conjuntura em vista, deve-se 
perceber, todavia, que, nas palavras do 
chanceler Mário Gibson Barboza, "Os 
interesses comerciais e políticos do 
Brasil estão subordinados ao contexto 
da estratégia de inserção do país no 
sistema internacional" (BARBOZA, 
2002). Denota-se, portanto, que a 
política externa no período seria respon¬ 
sável pelo balizamento das margens de 
atuação do país no cenário internac¬ 
ional. Sob o objetivo tradicional à diplo¬ 
macia pátria de garantir o desenvolvi¬ 
mento do país, remonta-se ao vetor 
universalista de condução da política 
externa brasileira para conceituar a 
"diplomacia do interesse nacional". 

A diversificação de parcerias, oriunda da 


tradição universalista da política externa 
brasileira, obedecia a finalidades tanto 
comerciais quanto políticas e foi "baliza- 
dora da efetiva instrumentalização de 
um acervo de contatos bilaterais que se 
tornaram um dos patrimônios mais 
sólidos da política exterior do Brasil" 
(LESSA, 1998). Nesse contexto, o 
aprofundamento das relações com a 
África entra na pauta do Itamaraty, 
influenciada, sobretudo, por Mário 
Gibson Barboza, que, mesmo sofrendo 
pressões contrárias dos setores vincula¬ 
dos à defesa dos interesses portugueses 
no país e sob oposição de setores dentro 
do governo, como o Ministro da 
Fazenda Delfim Neto, planeja e executa 
a longa viagem aos nove países africa¬ 
nos. 

O chanceler brasileiro, em suas palavras, 
"partia da convicção de que chegara o 
momento, para o Brasil, de colocar em 
novas bases as suas relações com o 
continente africano" (BARBOZA, 2002). 
A escolha dos países obedeceu a 
critérios geográficos, históricos e 
culturais, com isso, privilegiou-se a 
escolha dos países Atlânticos, a serem 
visitados intencionalmente em bloco, a 
fim de aludir à percepção de uma ação 
coletiva e à abertura da política externa 
para o continente africano. (BARBOZA, 
2002). Percebe-se, intencionalmente, a 
exclusão das colônias portuguesas da 
visita, para que se evitassem constrangi¬ 
mentos diplomáticos. 

Costa do Marfim, Gana, Togo, Daomé 
(atual Benin), Zaire, Gabão, Camarões, 
Nigéria e Senegal foram os destinos, 
sendo o primeiro e o último escolhidos 
intencionalmente devido à moderação 
política e à proximidade do Brasil. 
Barboza enaltece a consolidação da 
imagem do Brasil no espírito africano e a 
criação de confiança mútua, onde antes 
não havia diálogo, apesar de ter de ouvir 
deliberadas críticas ao apoio brasileiro 
ao colonialismo português. Todavia, o 
chanceler deixa claro que não houve 
pressão formal para que o Brasil 


mudasse de posição em relação ao 
problema colonial português nos foros 
internacionais, pois "os países africanos 
estavam mais interessados no eventual 
êxito da ação mediadora do Brasil junto 
ao governo português". (BARBOZA, 
2002) 

As visitas redundaram em declarações 
conjuntas que abrangeram os mesmos 
temas, majoritariamente, sendo eles o 
fortalecimento das Nações Unidas, 
transferência de tecnologia, conde¬ 
nação ao protecionismo, apoio à 
autodeterminação dos povos, igualdade 
jurídica dos Estados, solução pacífica de 
controvérsias e repúdio a todas as 
formas de discriminação racial, social e 
cultural, além do apoio de alguns países 
à ampliação das milhas de mar territo¬ 
rial, que o Brasil estendera unilateral¬ 
mente e, portanto, buscava apoio 
contra as pressões engendradas princi¬ 
palmente pelos Estados Unidos da 
América. 

A viagem do chanceler brasileiro à África 
"foi a mais clara manifestação do 
esforço oficial para alcançar a África", 
que se encontrava relegada à coadju¬ 
vante desde a Política Externa 
Independente. Com efeito, a viagem 
integrou o processo de modernização 
conservadora concebida pelos governos 
militares, além de reafirmar o "aumento 
crescente do papel autônomo do Brasil 
no sistema internacional". (SARAIVA, 
1994)- 

É patente a importância que o "périplo 
africano" teve para que se iniciasse uma 
efetiva aproximação com o continente 
africano. O chanceler brasileiro exaltava 
a percepção das elites africanas acerca 
da realidade brasileira e da possibilidade 
de o Brasil "tornar-se um parceiro útil e 
uma alternativa válida, nos esquemas 
de política externa dos países africanos." 
(BARBOZA, 2002). Contudo, apesar do 
caráter simbólico da visita, deve-se 
ressaltar as amarras que impossibilita¬ 
vam a consolidação do efetivo laço de 
amizade entre o Brasil e o continente 
africano. 

Em que pesem a defesa da autodetermi¬ 
nação dos povos e o "incontestável" 
apoio à descolonização, que pairavam 
na retórica diplomática brasileira, o 
Itamaraty sustentava ainda a importân¬ 
cia que os históricos tradicionais laços 
de amizade com Portugal mantinham, 
evidenciando uma inegável contradição 
da diplomacia pátria no período, que 
legitimava o anacrônico colonialismo 
português e, efetivamente, gerava 
desconfiança e insatisfação por parte 
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3. Artigo originalmente publicado em: Boletim Mundorama n°60, em 09/08/2012. 




dos africanos. Isso se agravava, ainda, 
pelo significativo e crescente comércio 
com o regime de apartheid da África do 
Sul (PINHEIRO, 1988; FILHO, 2007; 
LESSA, 2007). 

O relacionamento estreito com Portu¬ 
gal, sublinhado peloTratado de Amizade 
e Consulta de 1953, implicava claras 
limitações à autonomia da condução 
diplomática brasileira, tendo o Brasil, 
em diversas votações na ONU, de forma 
constrangedora, votado contra o direito 
de independência das colônias portu¬ 
guesas, como Angola, Moçambique e 
Guiné-Bissau, sustentando o argumento 
de não interferência nos assuntos 
internos de sua ex-metrópole. A viagem 
à África não modificou, de fato, essa 
postura do Itamaraty, o que viria a acon¬ 
tecer somente após a Revolução dos 
Cravos em Portugal, dois anos após a 
visita. Prova disso é a pressão exercida 
no seio da ONU já em 1973 por 17 países 
africanos que incluíram o Brasil em uma 
lista de países recomendados a sofrer 
sanções diplomáticas e econômicas 
devido ao apoio a Portugal e à África do 
Sul (ALTEMANI, 2005). 

À guisa de conclusão, percebe-se que, 
apesar do entusiasmo explícito por 
Mário Gibson Barboza acerca dos frutos 
de sua viagem e dos inegáveis vínculos 
de aproximação criados pelo "périplo 
africano" como uma retomada do 
relacionamento com a África, seus resul¬ 
tados práticos, no que concerne ao 
âmbito das relações entre o Brasil e o 
continente africano, foram limitados e 
constrangidos pelo "sentimentalismo" 
em relação a Portugal, que resultou em 
pressões externas e adiou a retomada e 
a consolidação da política africanista 
brasileira. 
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Se, por um desses acasos históricos, o 
Barão do Rio Branco, falecido exata¬ 
mente cem anos atrás, retornasse even¬ 
tualmente entre nós, quais seriam suas 
grandes preocupações diplomáticas? 
Esgotada a tarefa de remodelar a 
geografia dos limites territoriais, por 
meio de negociações de fronteiras com 
todos os nossos vizinhos, o Barão talvez 
se preocupasse com temas mais perma¬ 
nentes, ou mais estruturais, sobretudo 
em uma fase - como foi a sua - de 
transição nas relações internacionais. 
De fato, cem anos atrás, o mundo 
assistia aos primeiros passos da trans¬ 
posição hegemônica das velhas potên¬ 
cias europeias para o novo poder emer¬ 
gente, os Estados Unidos da América, 
país com o qual o Barão do Rio Branco 
tentou estabelecer uma estratégia de 
coexistência de zonas de influência: os 
EUA ao norte, o Brasil ao sul. Obvia¬ 
mente, o Barão tinha consciência dos 
meios limitados do Brasil do início do 
século XX, mas ele se perguntaria, de 
igual modo, o que o Brasil precisaria 
fazer, atualmente, para ocupar seu 
espaço no chamado concerto das 
nações. 

Talvez ele começasse pela pergunta 
clássica dos estadistas: o Brasil 
apresenta uma estratégia, grande ou 
pequena? Talvez, embora nem sempre 
se perceba. Os militares talvez tenham 
pensado em alguma, e ela sempre 
envolve grandes meios, para defender 
as grandes causas: a soberania, a 
integridade territorial, a preservação da 


paze da segurança no território nacional 
e no seu entorno imediato. Enfim, todas 
aquelas coisas que motivam os 
militares. Os diplomatas, também, 
talvez tenham escrito algo em torno 
disso, e ela sempre envolve o desen¬ 
volvimento nacional em um ambiente 
de paz e cooperação com os vizinhos e 
parceiros da sociedade internacional, no 
pleno respeito dos compromissos 
internacionais e da defesa dos princípios 
e valores constitucionais, que por acaso 
se coadunam com a Carta da ONU. Mas 
eles também acham que está na hora de 
"democratizar" o sistema internacional, 
que ainda preserva traços do imediato 
pós-Segunda Guerra, ampliando o 
Conselho de Segurança da ONU, refor¬ 
mando as principais organizações 
econômicas multilaterais e ampliando 
as possibilidades de participação dos 
países em desenvolvimento nas instân¬ 
cias decisórias mundiais; em suma, todo 
aquele discurso que vocês conhecem 
bem. 

Tudo isso é sabido, e repassado a cada 
vez, nas conferências nacionais de 
estudos estratégicos, em grandes 
encontros diplomáticos, nos discursos 
protocolares dos líderes nacionais. Até 
parece que detemos de fato uma grande 
estratégia, embora nem sempre isso 
seja percebido por todos os atores que 
dela participam, consciente ou inconsci¬ 
entemente. Aparentemente, ela seria 
feita dos seguintes elementos: 
manutenção de um ambiente de paz e 
cooperação no continente 


sul-americano e em seu ambiente 
adjacente, em um contexto de desen¬ 
volvimento econômico e social com 
oportunidades equivalentes para todos 
os vizinhos, visando à construção de um 
grande espaço econômico integrado, de 
coordenação e cooperação política, em 
um ambiente democrático, engajado 
coletivamente na defesa dos direitos 
humanos e na promoção da prosperi¬ 
dade conjunta dos povos que ocupam 
esse espaço. 

O que seria uma grande estraté¬ 
gia para o Brasil? 

Muito bem, mas esses são objetivos 
genéricos, até meritórios e desejáveis, 
que precisam ser implementados de 
alguma forma, ou seja, promovidos por 
meio de iniciativas e medidas ativas, o 
que envolve inclusive a remoção dos 
obstáculos que se opõem à consecução 
desses grandes objetivos. É aqui que 
entra, de verdade, a grande estratégia, 
quando se tem de adequaros meios aos 
objetivos, não simplesmente na 
definição de metas genéricas. A estraté¬ 
gia é que permite dizer como, e sob 
quais condições, o povo do país e suas 
lideranças vão mobilizar os recursos 
disponíveis, as ferramentas adequadas e 
os fatores contingentes - dentre estes, 
os mais importantes são os agentes 
humanos - por meio dos quais será 
possível alcançar os grandes objetivos e 
afastar as ameaças que se lhes 
antepõem. Uma verdadeira estratégia 




diz o que deve ser feito, na parte ativa, e 
de maneira não simplesmente reativa, 
como devemos agir para que forças 
contrárias não dificultem o atingimento 
das metas nacionais. 

Nesse sentido, se o grande objetivo 
brasileiro-que integra nesta concepção 
sua "grande estratégia" - é a consoli¬ 
dação de um espaço econômico 
democrático e de cooperação 
econômica no continente, devemos 
reconhecer que avançamos muito 
pouco nos últimos anos. A despeito da 
retórica governamental, não se pode 
dizer, atualmente, que a integração e a 
democracia progrediram tremenda¬ 
mente na última década. Ao contrário, 
olhando objetivamente, esses dois 
componentes até recuaram em várias 
partes, e não se sabe bem o que o Brasil 
fez para promovê-los ativamente. O 
presidente anterior foi visto abraçado 
com vários ditadores ou candidatos a 
tal, esqueceu-se de defendera liberdade 
de expressão, os valores democráticos e 
os direitos humanos onde eles foram, e 
continuam sendo, mais ameaçados, 
quando não vêm sendo extirpados ou já 
desapareceram por completo. A 
integração que realmente conta, a 
econômica e comercial, cedeu espaço a 
uma ilusória integração política e social 
que até pode ter rendido muitas viagens 
de burocratas e políticos, mas não 
parece ter ampliado mercados e consoli¬ 
dado a abertura econômica recíproca. 

À falta de uma grande estratégia, 
o Brasil tem pequenas estraté¬ 
gias? 

Desse ponto de vista, o Brasil parece ter 
falhado em sua grande estratégia, se é 
verdade que ele realmente apresenta 
uma. Se não a tem, está na hora de 
pensar em elaborar a sua. Passada a 
retórica grandiloquente - contraprodu- 
tiva, aliás - da liderança e da união 
exclusiva e excludente, contra supostas 
ameaças imperiais, pode-se passar a 
trabalhar realisticamente na implemen¬ 
tação da grande estratégia delineada 
sumariamente linhas acima. A julgar 
pela experiência recente, não parece 
que sequer começamos a retificar os 
equívocos mais eloquentes do passado 
imediato, quando apoiamos ditadores e 
adotamos uma concepção muito pecu¬ 
liar dos direitos humanos e dos valores 
democráticos. O que diria o Barão, a 
esse respeito? 

Talvez ele devesse começarexaminando 
as pequenas estratégias desenvolvidas 
nos últimos anos. Na verdade, o Barão 


seria naturalmente levado a elaborar 
uma grande estratégia, obviamente 
diversa daquela de sua época, e adap¬ 
tada aos requisitos do presente. Negli¬ 
genciando o fato de que ele, quando 
vivo, já era quase um santo protetor da 
diplomacia brasileira, uma personali¬ 
dade incontrastável, incontestável, o 
"dono" da política internacional do 
Brasil, além e acima de qualquer presi¬ 
dente, pode-se imaginar que ele atuaria 
segundo as instruções do presidente de 
turno, mas com certa latitude de ação, 
em vista de sua reconhecida competên¬ 
cia para certos temas. 

Vamos imaginar, contudo, que ele 
apenas atuaria como um chanceler 
qualquer, em face dos mesmos desafios 
ou agendas, que se colocariam a um 
chanceler de nossos dias, nas circuns¬ 
tâncias atuais do Brasil, país que deixou 
de ser simplesmente em desenvolvi¬ 
mento, e um instável crônico na América 
Latina, para se tornar um "emergente", 
um país dotado de pretensões a ter uma 
influência regional e global. É com base 
nessas premissas, que podemos, em 
primeiro lugar, criticar as diversas estra¬ 
tégias que o Brasil seguiu nos últimos 
tempos, e às quais poderíamos chamar 
de pequenas. 

A primeira estratégia pequena do Brasil, 
na verdade mesquinha, seria a de ter 
exibido, durante os oito anos da 
doutrina do "nunca antes neste país", 
uma orientação de política externa não 
exatamente nacional, mas mais propria¬ 
mente partidária, para não dizer 
sectária. Quando o Barão foi convidado 
para ser chanceler, cargo que ensaiou 
recusar, seja por motivos de saúde, de 
dinheiro ou qualquer outro, a primeira 
coisa que ele adiantou era a de que não 
vinha servir a qualquer partido, a 
qualquer causa política, mas ao Brasil, 
em benefício da nação e de seu prestígio 
na região e no mundo. 

A segunda estratégia pequena que o 
Barão lamentaria, se hoje contemplasse 
a diplomacia dos oito anos do "nunca 
antes", seria exatamente essa tal de 
"diplomacia Sul-Sul". O Barão nunca 
compreenderia, e nunca admitiria, 
como se consegue sertão reducionista, 
tão simplista, tão estreito geografica¬ 
mente nas escolhas de relacionamento 
internacional, ele que sempre se bateu 
para equilibrar as relações do Brasil 
entre a velha Europa, os EUA emergen¬ 
tes, e a América do Sul, todos tão 
presentes em nossas relações imedia¬ 
tas. A despeito dessa "aliança não 
escrita" com os EUA, de que falam 


alguns acadêmicos, o Barão, na 
verdade, nunca se deixou prender, ou 
enredar, em uma relação exclusiva, ou 
privilegiada, com qualquer sócio maior, 
mas procurava sempre manter equidis- 
tância dos grandes centros de poder, das 
velhas potências coloniais - mas ainda 
agressivamente imperialistas - e da 
nova potência que despontava no 
hemisfério - e já agressivamente impe¬ 
rialista, precisamente. Menos ainda ele 
compreenderia que o Brasil só tivesse 
olhos para o seu entorno imediato - 
claro, porque a África não "existia", 
dominada que era pela Europa, e que a 
Ásia também se debatia na colonização 
direta e indireta das mesmas potências- 
e descurasse por completo das relações 
com aqueles que eram nossos principais 
mercados e fornecedores de capitais. 
Ele sorriria com certa complacência ante 
essas propostas de "nova geografia 
comercial internacional", sabedor que, 
em matéria de comércio, qualquer 
geografia é boa, desde que se consiga 
realizar todos os intercâmbios, nos dois 
sentidos, que interessariam ao Brasil. 
Mesmo se tivesse de administrar uma 
"estratégia Sul-Sul" para o Brasil -fatali¬ 
dade lamentável que ele certamente se 
escusaria por completo de iniciar - ele 
jamais se permitiria ser complacente, 
leniente, inconsequente ou descuidado 
em relação aos direitos do Brasil. Jamais 
permitiria, por exemplo, que tripudias¬ 
sem injustamente sobre nossas expor¬ 
tações - como infelizmente ocorre com 
muita frequência com certo vizinho 
arrogante - ou que, ao arrepio de trata¬ 
dos bilaterais e de contratos internacio¬ 
nais, outros vizinhos inconsequentes 
invadissem nossas propriedades legíti¬ 
mas para esbulhar-nos de nossos 
direitos, rasgando unilateralmente 
compromissos que tinham sido sole¬ 
nemente contraídos anteriormente. Por 
muito menos ele fez deslocar tropas 
para proteger nacionais ameaçados de 
maus tratos; ainda que não fosse o caso 
de fazê-lo em todas as circunstâncias, o 
Barão certamente teria sido bem mais 
vigoroso na reação a certos atos de 
expropriação ilegal. 

Por exemplo: ainda que confrontado a 
uma declaração inevitável de expropri¬ 
ação de bens nacionais, ele JAMAIS 
assinaria uma nota na qual se reconhe¬ 
cia o direito soberano de outro país de, 
sem a cortesia de sequer um alerta 
preliminar, expropriar sem negociações 
ou consulta prévia propriedades nacio¬ 
nais, em total desrespeito às normas do 
direito internacional e à letra de trata¬ 
dos que constituíam obrigações para as 
duas partes. Ele certamente conside- 
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raria certas atitudes registradas nesses 
tempos caóticos de diplomacia confusa 
não só como marcas de uma pequena 
estratégia, mas também como uma 
demonstração cabal de uma estratégia 
vergonhosa. 

A mais forte razão, o Barão se guardaria 
escrupulosamente, e faria que o seu 
presidente também observasse esse 
tipo de recato, de jamais interferir nos 
assuntos políticos internos de outros 
países, seja demonstrando apoios 
eleitorais indevidos, seja adiantando 
preferências ideológicas ou ainda 
rompendo normas e costumes de direito 
internacional e de relações diplomáti¬ 
cas. A melhor forma de manter boas 
relações com quaisquer vizinhos - 
mesmo os mais turbulentos - e com 
todo e qualquer país da comunidade 
internacional é manter reserva total 
quanto aos assuntos internos desses 
outros países, mesmo quando se possa, 
em privado, manter preferência por um 
outro personagem da vida política que 
possa ter influência nas relações com o 
Brasil. Expressar publicamente interesse 
nesse tipo de assunto é a mais pequena 
estratégia que o Barão poderia conce¬ 
ber, e isso ele deixou registrado em 
vários escritos públicos. 

Finalmente, o Barão tampouco consen¬ 
tiria em dividir o processo de tomada de 
decisão em múltiplas cabeças, em 
fracionar o comando da diplomacia em 
diversos centros independentes de 
formulação e de execução de uma 
política nacional, como deve ser a 
política internacional de um país. 
Consciente, provavelmente, de que a 
política externa é uma espécie de 
política interna por outros meios, e 
sabedor de que a diplomacia, como a 
arte da guerra, exige unidade de formu¬ 
lação, de decisão e de implementação 
das ações requeridas, ele obstaria por 
completo a qualquer fragmentação da 
atuação diplomática do Brasil em 
unidades separadas de atuação. Já ao 
assumir a chefia do Ministério, e 
confrontando-se com a provecta figura 
de Cabo Frio, ele apressou-se em 
inaugurar um busto em homenagem a 
essa magnífica figura do Império, como 
forma de afastá-lo dos assuntos 
correntes, encaminhando-o a uma 
merecida aposentadoria que ainda 
tardou a acontecer. Independente- 
mente desses dissabores, ele jamais 
consentiria, por exemplo, que dirigentes 
partidários, representantes de 
interesses especiais, neófitos palacianos 
ou quaisquer outros aprendizes de 
diplomatas lhe viessem sugerir esta ou 
aquela política em matérias que fossem 


de sua competência exclusiva. Como 
"general" da diplomacia, ele sabia que 
comando não se divide: ou se assume, 
ou se assiste à confusão predominar em 
temas que têm a ver com a segurança 
nacional. 

Em síntese, falamos das "pequenas 
estratégias" que o Barão não teria, e não 
poderia ter, para as relações internacio¬ 
nais do Brasil, cem anos depois de sua 
morte, se por acaso voltasse ao nosso 
convívio. Mas faltou falar, positiva¬ 
mente, de uma grande estratégia que o 
Barão do Rio Branco poderia exibir na 
atualidade. 

E por que uma estratégia teria de ser 
"grande"? Não existe nenhum motivo 
especial para isso: trata-se apenas de 
um adjetivo, talvez exagerado, que visa, 
de certo modo, enfatizar o aspecto 
crucial para o país na determinação de 
suas políticas mais essenciais; neste 
caso, grande pode ser considerado 
como algo diferente de setorial (como 
poderia ser apenas defesa ou desen¬ 
volvimento). Grandes países, com 
grande interface ou exposição internac¬ 
ional, ou, ainda, países capazes de 
grande projeção internacional, costu¬ 
mam ter grandes estratégias. Talvez seja 
o caso do Brasil. 

O Brasil é um ator relevante malgré lui, 
ou seja, possui massa e presença de 
dimensões relevantes, embora não 
consiga determinar o curso dos eventos 
e dos processos no subcontinente, 
mesmo mobilizando as armas de sua 
política - a diplomacia - ou 
"ameaçando" (o que, aliás, seria difícil 
de concretizar) recorrer à política das 
armas - para a qual lhe faltariam os 
requisitos de base, justamente. Mesmo 
no terreno das proposições de política, 
não se pode dizer que o Brasil tenha 
constituído um manancial de iniciativas 
significativas, capazes de alterar, de 
maneira sensível, o peso e o papel da 
região no contexto mundial. 

Quais são, numa análise realista, os 
componentes dessa grande estratégia? 
A resposta a esta questão implica neces¬ 
sariamente identificar os principais 
desafios colocados ao Brasil na 
realização dos supremos interesses 
nacionais. Quais são estes últimos, 
portanto? Em plena transparência de 
propósitos, não parece restar dúvidas de 
que o objetivo supremo da nação - 
ademais daquelas questões básicas de 
soberania, que já consideramos não 
prioritárias - é o atingimento de uma 
etapa superior no seu processo de 
desenvolvimento, de maneira a garantir 
bem estar e vida digna a todos os 


brasileiros, como condição da plena 
integração do país ao sistema interna¬ 
cional num status de potência capaz e 
plenamente dotada dos meios de ação 
para atuar positivamente nesses 
sistema, em conformidade com os 
propósitos da Carta das Nações Unidas e 
dos demais instrumentos da cooperação 
internacional. 

Mas isso discutiremos numa próxima 
ocasião. 

Paulo Roberto de Almeida exibe 
muitos textos de relações internacionais 
no seu site (www.pralmeida.org) e no 
seu blog (diplomatizzando.blogspot.com). 
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VIDA DE DIPLOMATA 

Na seção "Vida de Diplomata", a Revista Sapientia entrevista diplomatas atuantes no Ministério das Relações 
Exteriores brasileiro, com o intuito de saber mais sobre a carreira diplomática, entendendo seus desafios e 
dificuldades, além de investigar que caminhos traçaram para chegar ao tão-desejado sonho que é a aprovação 
no Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. 


ENTREVISTA COM 0 DIPLOMATA 

DANILO VILELA BANDEIRA 


0 entrevistado desta edição da Revista Sapientia é o professor de Política Internac¬ 
ional do Curso Sapientia, Danilo Vilela Bandeira. Ele é graduado em Relações 
Internacionais/USP. Danilo foi redator no jornal Folha de S. Paulo e tradutor na WMF 
Martins Fontes. Atualmente, é diplomata de carreira no Ministério das Relações Exteri¬ 
ores, lotado na Divisão de Europa Ocidental. 



Sapientia Pergunta: 

Como surgiu seu interesse pela 

vida diplomática? 

DANILO BANDEIRA: Vem de 

bem longe, na verdade. Acho que foi 
uma professora de redação, quando eu 
estava no 2 ° ano do ensino médio, que 
me falou sobre a existência do Instituto 
Rio Branco. Eu já tinha interesse por 
política internacional, história, línguas, 
esse tipo de coisa, então parecia uma 
coisa natural a se recomendar para um 
aluno de 15 anos. Fui dar uma olhada na 
internet para tentar entender do que se 
tratava e encontrei alguns guias de 
estudo da época. Era uma coisa aterra¬ 
dora. Parecia algo feito por super¬ 
homens, aquelas respostas longuíssi¬ 
mas, pormenorizadas, tratando de 
tópicos obscuros da história nacional, de 
geografia, de economia. Enfim, 
qualquerpessoa que se propõe a estudar 
para esse concurso já passou por isso. 
Não se impressione. Uma das primeiras 
coisas que você aprende no Instituto Rio 
Branco é que todo diplomata só é capaz 
de passar no concurso uma vez, naquele 
exato momento, e para o resto da sua 
vida ele vai se indagar sobre como fez 
aquilo, e vai até olhar com admiração 
para o estudante que ele era na época 
do concurso. Tenha em mente que o 
guia de estudos é um espelho dos candi¬ 
datos que estavam mais preparados 


para uma determinada questão, de uma 
determinada matéria, em um momento 
determinado de suas vidas. 

De qualquer forma, eu guardei o 
interesse que tinha pela carreira e, 
guiado por ele, decidi estudar relações 
internacionais. Não foi uma escolha 
irrefletida, portanto. Na primeira 
semana de aula da faculdade eu me 
matriculei num curso de francês, porque 
sabia que seria inevitável ter de falar 
francês nessa área. Depois estudei 
espanhol também, sabia que essas 
línguas seriam fundamentais para o 
concurso. O que aconteceu depois é que 
foi um pouco desconcertante, porque eu 
acabei mudando de ideia no meio da 
graduação, e deixei de pensar no 
concurso por alguns anos, uns dois ou 
três. E fui fazer outras coisas, no fim da 
faculdade trabalhei como tradutor, 
depois trabalhei como jornalista, tentei 
experimentar outras opções. Mas voltei 
para a primeira escolha, porque o 
interesse ainda estava lá. Eu continuava 
lendo muito sobre aqueles assuntos, 
continuava entusiasmado, então o 
retorno também foi natural. 

Sapientia Pergunta: 

Como foi sua preparação para o 
CACD? Teve alguma estratégia 
para os estudos? Se sim, qual? 
Quais foram as principais dificul¬ 
dades encontradas durante sua 
preparação? 


Os guias de preparação para aspirantes 
ao Rio Branco viraram quase um gênero 
literário, especialmente depois que um 
colega da minha turma escreveu um 
calhamaço de cem páginas sobre a 
aprovação dele. Está praticamente tudo 
lá, é impressionante. De qualquer 
forma, contando uma meia-verdade, 
minha preparação durou exatamente 
um ano, foi de julho a julho. Digo que é 
uma meia-verdade porque a preparação 
para um concurso como esse dura a vida 
toda, como eu disse agora há pouco. A 
preparação se iniciou quando meu pai 
me matriculou numa escola de inglês, 
quando eu comecei a ler jornal, quando 
eu estudei relações internacionais na 
faculdade, enfim... É um processo. Não 
estou querendo dizer com isso que 
pessoas que não passaram por esse 
processo não podem ser aprovadas, não 
é isso. Até porque o Itamaraty está cheio 
de dentistas, astrofísicos, psicólogos... 
Fica apenas um pouco mais difícil se 
você não tem esse contato prévio com 
os temas. 

Falar em estratégia é muito difícil, 
porque cada um tem a sua. Na minha 
turma houve praticamente um empate 
técnico na primeira posição, a diferença 
foi de 0,15, ou algo assim. E os dois 
candidatos não poderiam ser mais 
diferentes, um tinha lido a bibliografia 
toda, e a bibliografia citada na bibliogra¬ 
fia, e as notas de rodapé, era uma coisa 
assombrosa. O outro não tinha lido 
quase nada, mas era um método delib¬ 
erado. Ele escolhia as informações 
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certas nos livros certos, e sabia exata¬ 
mente o que a banca exigia. E os dois 
deram certo. Eu provavelmente fiquei 
no meio do caminho entre eles, li uma 
quantidade razoável de bibliografia, fiz 
muitos simulados, provas anteriores, 
provas de vestibular da CESPE, provas 
de inglês, fiz muito exercício de múltipla 
escolha, porque eu sabia que o TPS 
poderia arruinar a minha preparação 
toda. Mas tem coisas que você faz e, 
mesmo passando, não podem ser 
recomendadas para os outros. Dou um 
exemplo: eu gostava muito de ler livros 
de história do Brasil, achava divertido. 
Muitos deles, inclusive, falavam de 
política interna. Então eu li muita coisa, 
só do José Murilo de Carvalho foram 6 
ou 7, tomou muito tempo e esforço. E no 
fim das contas na prova do meu ano não 
caiu nenhuma questão de política 
interna na terceira fase. Nada. O José 
Murilo fala basicamente de política 
interna, então, em teoria, essas leituras 
não serviram pra muita coisa. Mas 
sempre servem, essa é a beleza desse 
concurso: desde que você não vá 
procurar conhecimento em tabloides de 
celebridades, ou algo parecido, quase 
tudo é válido. Eu li vários livros daquela 
coleção perfis brasileiros, e eles não 
estão diretamente ligados ao concurso, 
mas faz parte da formação. Quem entra 
no Instituto Rio Branco vai representar o 
Brasil, então a primeira coisa que o 
candidato tem de ter em mente é que 
ele tem de saber muita coisa sobre o 
Brasil. As formas de obter esse conheci¬ 
mento são muito variadas. Para a prova 
de Geografia, por exemplo, o candidato 
que viajou muito pelo Brasil provavel¬ 
mente vai se dar bem. Há alguns anos, 
eles pediram para descrever a costa 
brasileira de norte a sul, os recursos 
econômicos, esse tipo de coisa. Aí você 
se lembra daquela viagem que fez ao 
Nordeste, dos habitantes locais te 
oferecendo caranguejo na praia, pensa 
em subsistência, turismo, e a resposta 
está encaminhada. Tem que ter um 
pouco desse espírito também: encaixar 
as coisas que você sabe em um formato 
erudito e científico. Faz parte do 
aprendizado. Era um exercício que eu 
fazia muito na época da terceira fase. Lia 
alguma notícia de jornal, via algo na TV, 
qualquer coisa, e tentava me imaginar 
encaixando aquilo numa resposta de 
terceira fase. No fim, eu já era capaz de 
encaixar quase tudo. 

A maior dificuldade, sem sombra de 
dúvida, é o cansaço, físico e psicológico. 
Estudar mais de 8 horas por dia é 
desgastante, não importa quão diver¬ 
tido seja o tema. Conforme o concurso 
se aproxima, isso vai ficando cada vez 


mais complicado. Durante os 50 ou 60 
dias entre o resultado da segunda fase e 
o fim da quarta, o desgaste físico é 
muito grande. É preciso se manter 
saudável, bem alimentado, essas coisas 
elementares. E é importante que o 
candidato saiba que esse cansaço vai 
chegar, que a tensão será alta, porque, 
se ele for pego desprevenido, pode não 
reagir bem. 

Sapientia Pergunta: 

Sabemos que acaba de encerrar 
o curso de preparação no Insti¬ 
tuto Rio Branco. Como foi essa 
experiência? Quais foram, em 
sua opinião, os pontos altos do 
curso? 

É algo intenso, o ritmo é muito pesado. 
Você se torna estudante profissional, 
são cerca de 13 matérias por semestre, 
em período integral, com uma quanti¬ 
dade colossal de trabalhos, provas e 
apresentações orais. É uma espécie de 
continuação do período de estudos para 
o concurso, mas em uma outra ótica, 
com outro tipo de ambiente, de pressão. 
Eu acho que o ponto mais alto do 
Instituto Rio Branco é a convivência com 
os colegas. São pessoas muito diversas, 
com muita experiência de vida e uma 
grande capacidade intelectual, então se 
torna um processo muito enriquecedor. 
Todo mundo sai de lá melhor do que 
entrou. 

Sapientia Pergunta: 

Sabemos também que é o atual 
editor da Revista JUCA, organi¬ 
zada pelos alunos do Instituto Rio 
Branco. Poderia nos contar um 
pouco sobre a revista e o trabalho 
por ela realizado? 


É um projeto relativamente novo, 
começou com as turmas de 100, em 
2006. A revista é feita inteiramente pelos 
alunos do Instituto, sem interferência 
nenhuma do Ministério ou do Instituto. 
Eles apenas fornecem a verba, e é um 
produto de grande qualidade gráfica, 
muito bem feito. A JUCA aborda temas 
de diplomacia, política internacional, 
artes, faz perfis de grandes nomes da 
carreira, entrevistas figuras icônicas, 
publica contos e resenhas, ensaios 
fotográficos, enfim, é tão plural quanto 
os alunos do Instituto. A JUCA é anual e a 
próxima edição sai até o fim do ano. As 
cinco edições anteriores estão 
disponíveis em http://www.instituto 
riobranco.mre.gov.br/pt-br/juca.xml. 

Sapientia Pergunta: 

Que dicas daria para aqueles que 

estão se preparando para enfren¬ 
tar o CACD? 

É muito difícil dar conselhos. Mas acho 
que é muito importante tentar manter a 
serenidade durante a preparação. Muitas 
vezes eu não consegui fazer isso, mas 
você tem que tentar. Não ache que só 
porque você tirou 30 num simulado de 
cursinho sua preparação está toda 
errada, que você nunca vai passar. Faz 
parte do processo, eu fui muito mal em 
alguns simulados depois de vários meses 
de estudo e depois de ter começado 
bem, não entendia o que estava acon¬ 
tecendo. Muitas coisas em relação à sua 
performance, em determinado 
momento, não têm explicação. Tem que 
saber lidar com isso. E também não 
adianta achar que você está com uma 
vaga garantida só porque apareceu em 
primeiro no ranking do cursinho... 
Compare esses rankings com o resultado 
final do concurso, e você vai ver que não 
há muita correlação. E, claro, não 
desista. Haverá muitas vagas nos próxi¬ 
mos anos, de forma que certamente 
haverá espaço para quem se preparar de 
forma correta. 
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CAFÉ COM A CLAUDIA 


DICAS DE PORTUGUÊS 

Na seção "Café com a Claudia: Dicas de Português", Claudia Simionato, a 
professora de Língua Portuguesa do Curso Sapientia, dá dicas para as provas de 
Português da primeira e da segunda fase do Concurso de Admissão à Carreira 
de Diplomata. Segue abaixo a coluna deste mês, sobre o uso de conjunções. 



TERMOS RELACIONAIS 


Reconhecer e saber usar as conjunções é fundamental tanto para o TPS quanto para a segunda fase. 
Quando a conjunção é coordenativa, ela pode ligar termos ou orações de idêntica função gramatical. 
Quando é subordinativa, liga orações em que uma funciona como principal e a outra como subordinada 
desta. Observe os períodos: 

Estudou e passeou, (conj. coordenativa, como em “o estudo e o passeio") 

Espero que estude, (conj. subordinativa, liga orações) 

No primeiro, não há dependência sintática entre as orações ou os termos, pois estes são independentes. 
Atente para o fato de que, no período composto por coordenação, não existe oração principal, pois não 
há nenhuma oração dela dependente. A oração sem conectivo é chamada de assindética e a com conec- 
tivo, de sindética. 

No segundo período, há dependência entre as orações, pois a oração subordinada funciona como um 
termo integrante 4 da oração principal. Quem espera espera alguma coisa, a regência do verbo é transi¬ 
tiva direta e a oração subordinada funciona como objeto direto do verbo que compõe a oração principal. 
Trata-se, portanto, de uma oração subordinada substantiva. É importante lembrar que a conjunção 
integrante 5 , esta que inicia as orações substantivas, não tem função sintática. A oração “que estude" é 
classificada como subordinada objetiva direta, e a conjunção integra essa oração, ou seja, faz parte dela, 
mas não tem sozinha função de objeto direto 6 . 

As conjunções subordinativas introduzem orações subordinadas substantivas e adverbiais . Assim como a 
conjunção integrante, as conjunções adverbiais não têm função sintática. Essas conjunções são conec- 
tivos puros e não apresentam outra função na oração . Não vou retomar aqui as classificações das conjun¬ 
ções adverbiais, mas espero que vocês a estudem. Vou apenas retomar brevemente a importância de 
diferenciar as causais das concessivas, já que são constante motivo de confusão. Vejamos: 

Causais: porque, porquanto, já que, na medida em que, uma vez que,... 

Concessivas: embora, conquanto, posto que, ainda que,... 


As preposições e locuções prepositivas não obstante, a despeito de, malgrado também têm função 
concessiva. 
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Não confundam "porquanto" com "conquanto", ou "posto que" com "porque". Porquanto é porque 
(lembrem-se do "por" no começo dos termos, por causa disso), enquanto conquanto e posto que têm 
função concessiva, ou seja, há uma ação de ceder, uma transigência. O verbo com esses conectivos vai 
para o subjuntivo: 

Conquanto seja assim, vou fazer. (= ainda que seja assim) 

Estudei posto que estivesse cansado. (= embora estivesse) 

No caso de posto que, graças a Vinícius de Moraes, cujo talento pra vida e pra poesia extrapolava qualquer 
discurso gramatical, o dicionário Houaiss registra seu valortambém como causal, mas marca que este uso 
é informal. Na redação ou noTPS, então, só se pode aplicá-lo e classificá-lo como conjunção concessiva. 

Há, ainda, um outro ponto importante no que diz respeito à redação. No caso das conjunções coordenati¬ 
vas, como elas são usadas em orações sem dependência sintática, muitas vezes os alunos as empregam 
iniciando período. No mundo real, de fato, eles estão certos, pode acontecer de a conjunção ser usada para 
ligar períodos . Na redação, no entanto , a conjunção coordenada deve ser usada apenas para relacionar 
orações, ou seja, não deve vir no começo de frases. A banca é bem rígida quanto a isso, daí a regra do 
"conectivo sempre posposto ao verbo". 


NO TPS 


Na questão 4 doTPS de 2003, devia-se julgar C ou E a seguinte questão : 

"... Se não há dúvida acerca da importância do fato poder, nem de sua expressão nas ciências sociais, 
as dificuldades são inúmeras, para definir-lhe a natureza e a substância." 

Entende-se, no texto II, em "Se não há dúvida acerca da importância do fato poder, nem de sua 
expressão nas ciências sociais" (I.4-6), que o vocábulo "Se" estabelece uma condição para que a 
asserção que vem a seguir ocorra. 


A conjunção "se" neste caso não expressa uma hipótese para que a ação da oração principal aconteça. 
“Não haver dúvidas acerca da importância..." não é uma condição para "as dificuldades serem inúmeras", 
como seria em: "Se não chover/ Caso não chova, vou à praia", por exemplo. As ideias articuladas no 
período destacado indicam uma concessão: embora/ainda que não haja dúvidas, as dificuldades são 
inúmeras. 

Sempre que houver no período composto por subordinação a conjunção SE indicando um fato contrário 
à ação mas incapaz de impedi-la, o SE tem valor de EMBORA. Fica claro que não basta memorizar as 
conjunções subordinativas adverbiais, deve-se também sempre analisar o contexto para identificar a 
circunstância expressa. 


4. As orações subordinadas são termos desenvolvidos em orações. Se você tem dificuldade para entender e classificar as orações subordinadas, provavelmente é porque os termos da oração 
ainda não estão suficientemente apreendidos. 

5. Conjunções integrantes: que (para a afirmação certa) e se (para a incerta) 

6. Embora menos comum, há também pronomes e advérbios interrogativos introdutores de orações substantivas. Neste caso, eles têm função sintática. Na frase de Machado de Assis “Não sabe 
como perdeu a sua mosca azul”, o advérbio como, investido de papel de conectivo, exerce a função de adjunto adverbial de modo na oração substantiva. 

7. Lembre-se de que as orações adjetivas sempre começam com pronomes relativos. 

8. Diferentes são os termos que iniciam as orações adjetivas: os pronomes relativos têm função sintática. 

9. No Dicionário de Linguística de Jean Dubois [et al.], da ed. Cultrix, está: “as conjunções de coordenação (ou coordenativas) ligam palavras, grupos de palavras, orações ou frases (períodos 
gramaticais) ou parágrafos” (p. 141). E mesmo na Nova Gramática do Português Contemporâneo, de Cunha e Cintra, há, no capítulo de conjunção, exemplos da adversativa “mas” iniciando 
período. 

10. Adriano da Gama Kury, em Novas Lições de Análise Sintática, diz: “Nem sempre entretanto e no entanto figuram na oração como conjunções: podem conservar seu antigo valor adverbial, 
seja temporal (significando “nesse meio tempo”, “entrementes”), seja concessivo (“apesar disso”), o que permite se usem até a acompanhar e e mas. Entretanto, ia-se fazendo tarde", (p. 67). 
Othon M. Garcia marca em Comunicação em Prosa Moderna a mesma antiga função adverbial e soma todavia e não obstante ao caso. 
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UN CAFE AVEC SAPIENTIA 

0 FRANCÊS DA QUARTA FASE 

IGOR BARCA 

Estude Idiomas (www.estudeidiomas.com) 


Na seção "Um Café Avec Sapientia: Dicas de Francês", Igor Barca, professor de Francês especialista no 
CACD, dá dicas para a prova de Francês da quarta fase do concurso. Segue abaixo a coluna deste mês. 


A quarta fase do CACD está assumindo uma importância cada vez maior. Os candidatos se preparam 
bastante para as provas das outras disciplinas e acabam esquecendo ou preterindo a de idiomas. O que 
acontece, então, é que temos um nível de conhecimento similar entre os candidatos, sendo a diferença 
estabelecida, principalmente, no campo das línguas, mais precisamente, no espanhol e no francês. 
Gostaria de deixar algumas dicas importantes para quem deseja fazer uma melhor prova de língua franc¬ 
esa. Tenho preparado muitos candidatos e sempre faço uma relação de seus erros mais comuns, podendo 
destacar três principais problemas de escrita. Vamos a eles. 


CONCORDÂNCIA 


É sempre muito importante atentar para o gênero e o número das palavras e, além disso, para algumas 
regras chatas da gramática francesa, como o accord do passé composé com o verbo avoir. 

A) Concordância de gênero 

Essa regra é muito clara, desde que saibamos o gênero do termo em questão. O nome valeur, por exemplo, 
é feminino; já a palavra ordre é masculina. E como podemos saber de tudo isso? Uma das maneiras é 
aquela que a língua alemã nos ensina: aprender as palavras já com seus devidos artigos ou com 
observações sobre o gênero entre parênteses: la valeur, 1 'ordre (masculino). Como ficariam, então, orações 
com esses nomes? Vejamos alguns exemplos: 

La valeur initiale de cette question est très importante. 

Uordre public est l'état social caractérisé par la paix, la sécurité publique et la súreté. 

No primeiro exemplo, podemos vertrês elementos que concordam com valeur: um artigo e dois adjetivos. 
Nesse caso, a confusão com relação ao gênero nos faria ter três erros gramaticais e uma só questão. Já o 
segundo exemplo nos mostra apenas uma concordância a ser feita, a do adjetivo public, que se mantém 
no masculino. 

B) Concordância com número 

Assim como a nossa língua concorda em gênero e número, o francês também o faz. Em um primeiro 
momento, pode parecer simples, mas vamos pensar em nossas regras de concordância e em sua com¬ 
plexidade. Aqui vamos ver algumas. Indo direto aos exemplos, teremos: 
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Dois elementos coordenados, verbo no plural: Pour une fois, la majorité et l'opposition étaient 
d'accord. 

Dois elementos coordenados, verbo no plural, mesmo que seja uma conjunção alternativa: Une 
photo ou un schéma viendront éclairer le texte. 

Dois elementos que retomam uma mesma ideia, verbo no singular: Un rappel, une simple mise au 
point suffirait à leur rafraichir la mémoire. 


B) Concordância no passé composé com o verbo avoir 

Não é apenas o verbo être que exige concordância. Além dele, também temos o caso do verbo avoir, 
quando o objeto vem antes do verbo. Haverá concordância em gênero e número: 

Elle leur a donné des conseils essentiels. 

Les conseils qu'elle leur a donnés sont essentiels. 


J'ai vu unefemme très belle. 

Lafemme quefai vue est très belle. 

Nos dois conjuntos de frases acontece o mesmo: na primeira, o objeto vem depois do verbo e, na segunda, 
o objeto segue o verbo. Observe que o particípio do verbo vai concordar com o objeto, em nosso caso, les 
conseils (masculino plural) e lafemme (feminino singular). 


GÊNERO DE PALAVRAS 


Este tópico é um pouco a continuação do anterior. Gostaria de deixar uma lista de palavras que se diferem 
em gênero, quando comparamos com vocábulos da língua portuguesa. A história dessas diferenças é 
longa e talvez não interesse tanto a vocês, mas pode servir como um consolo e uma curiosidade. 

Tudo começou com o latim, depois veio o latim vulgar, que originou nossas línguas latinas: havia anterior¬ 
mente o gênero neutro e, quando as línguas foram se formando, era preciso decidir a que gênero elas pert¬ 
enciam e cada povo fez a sua escolha, o que gerou essas diferenças. Vejamos esta pequena tabela com dez 
palavras que pode ajudar vocês a pensar e a perceber isso: 


Masculin 

Féminin 

L'ordre (A ordem) 

Le pont (A ponte) 

L'essai (A tentativa) 

Le rapport (A relação) 

L'art (A arte) 

La valeur (0 valor) 

La mer (0 mar) 

La voiture (0 carro) 

L'étude (0 estudo) 

L'habitude (0 hábito) 
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PARALELISMO 


O último ponto que gostaria de abordar é o paralelismo. No francês, ele é mais importante do que em 
nosso idioma. Para construirmos uma boa frase em língua francesa, é necessário mantê-lo. Mas o que é 
isso? Como sempre, vamos partir de um exemplo: 


Je suis professeur de Français, dltalien et d'Anglais. 


Em português, falaríamos facilmente essa frase sem o emprego das outras duas preposições (Sou profes¬ 
sor de francês, italiano e inglês.), mas o mesmo não acontece na língua que estamos estudando agora. 
Caso tenha posto uma preposição na primeira parte da sentença, devo mantê-la nos outros elementos. 
Vejamos mais dois exemplos: 

II n'y a pas de solution ou ddccord. 

Les sondages sontfruits de l'imagination ou des manipulations des jounalistes. 


Esse paralelismo não acontece só com a preposição, tendo igualmente lugar com os artigos, como na 
seguinte frase: 

La France , la Belgique et la Suisse sont des pays ou nous pouvons parler le Français. 

Com essas três dicas, eu encerro minha primeira participação na Revista Sapientia. Espero que tenham 
gostado e que possam se aproveitar muito bem delas. 

Abraços e Bonnes études! 
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► TROQUE SAPIENTIA: 
CLASSIFICADOS 


















O Troque Sapientia: Classificados é um espaço da Revista Sapientia que está disponível 
a todos os interessados em vender ; comprar ; doar ou trocar materiais de preparação 
para o CACD. Sabemos que muitos candidatos dispõem de materiais dos quais gos¬ 
tariam de se desfazer ; enquanto outros estão à procura de livros cujas edições estão 
esgotadas nas livrarias, entre outros exemplos de situações comuns entre aqueles que se 
preparam para o CACD. A fim de facilitar o contato entre candidatos, a Revista Sapientia 
disponibiliza este espaço gratuitamente para aqueles que tenham interesse em negociar 
materiais, livros, apostilas etc. 

Interessados em publicar em nossos classificados devem entrar em contato pelo e-mail 
revistasapientia@cursosapientia.com.br. Os anúncios serão publicados por ordem de 
recebimento. 


AVISO LEGAL 

A Revista Sapientia não figura como parte nas transações de compra e venda de materiais entre os seus leitores em decorrência dos 
anúncios existentes neste espaço, e, tendo isso em vista, avisa: 

A responsabilidade por todas as obrigações decorrentes das transações de compra e venda, sejam de natureza trabalhista, fiscal, 
consumerista ou de qualquer outra natureza, será exclusivamente do leitor vendedor; 

Em caso de interpelação judicial, que tenha como réu a Revista Sapientia, fundada em ações ou omissões do leitor vendedor, este será 
chamado ao processo devendo arcar com todos os ônus que desse processo decorram, nos termos do artigo 70, III do Código de 
Processo Civil; 

A Revista Sapientia também não pode obrigar o leitor vendedor a honrar suas obrigações ou efetivar a negociação; 

A Revista Sapientia não é a proprietária dos produtos anunciados pelos leitores vendedores no espaço denominado Classificados. 
Similarmente, não guarda a posse desses itens nem realiza as ofertas de venda.Tampouco intervém na entrega dos produtos; 

A Revista Sapientia não se responsabiliza por existência, quantidade, qualidade, estado, integridade ou legitimidade dos produtos 
oferecidos, adquiridos ou alienados pelo leitor vendedor, que é o único responsável pelos produtos que anuncia ou pelas ofertas que 
realiza. 


Confira abaixo os anúncios deste mês: 


VENDO livros preparatórios para o CACD: 


Hildebrando ACCIOLY. Manual de Direito Internacional Público. 17a edição. 2009. 

Estado de conservação perfeito, sem qualquer rasgo ou dano. Até página 300, algumas páginas sublinhadas, ora com caneta 
marca-texto, ora com caneta normal. Interessa venda (90 reais) ou troca por outra obra, de qualquer disciplina, relacionada 
ao programa do Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. 

Henrique ALTEMANI e Antônio Carlos LESSA (org.). Relações Internacionais do Brasil: temas e agendas, volume 1. ia edição, 

3a tiragem. 2008. 

O único dano é um pequeno buraco, de certa de ímm de diâmetro, no canto inferior direito da capa. Algumas poucas passagens 
sublinhadas em caneta azul entre páginas 270 a 300. Interessa venda (60 reais apenas um dos volumes ou 100 reais pelos dois) 
ou troca por outra obra, de qualquer disciplina, relacionada ao programa do Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. 

Henrique ALTEMANI e Antônio Carlos LESSA (org.). Relações Internacionais do Brasil: temas e agendas, volume 2. ia edição, 

3a tiragem. 2008. 

Impecável externamente, sem qualquer rasgo ou dano. Primeiro artigo (até página 50) com texto sublinhado por caneta azul. 
Interessa venda (60 reais apenas um dos volumes ou 100 reais pelos dois) ou troca por outra obra, de qualquer disciplina, 
relacionada ao programa do Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. 


Interessados podem entrar em contato por meio do e-mail grraicoski@gmail.com ou do telefone (41) 9653 2991. 
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SAPIENTIA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS SETEMBRO / 2012 


SÃO PAULO (SP) 


12/00 Cl 14/0 0 Seminário Anual da Red de Estúdios de la Economia Mundial - 

Desenvolvimento e Crise no Capitalismo 

A PUC-SP realiza o Seminário Anual da Red de Estúdios de la Economia Mundial. O seminário tratará sobre os temas desenvolvi¬ 
mento e crise no capitalismo, tendo como público-alvo participantes da Red de Estúdios de La Economia Mundial, professores e alunos 
de cursos de mestrado e de graduação em Economia e demais interessados no tema. 

Site: http://www.pucsp.br/eventos/seminario-anual-da-red-de-estudios-de-la-economia-mundial-desenvolvimento-e-crise-no-capital 

18/og a ig/og lll Seminário Nacional Cátedra Sérgio Vieira de Melo 

A PUC-SP realiza o lll Seminário Nacional Cátedra Sérgio Vieira de Melo, objetivando discutir questões relacionadas à temática dos 
refugiados. O evento é aberto a estudantes de graduação e pós-graduação da PUC-SP e de outras universidades, professores, refugiados, 
e demais interessados no tema. 

Inscrições: http://www.pucsp.br/lllseminariocatedrasvm/inscricoes.htm 
Site: http://www.pucsp.br/lllseminariocatedrasvm/index.html 

/ Professor da Universidade de Lisboa oferece seminário 

^ ° "A lógica do Mercosul" 

A Universidade de São Paulo promove o seminário"A lógica do Mercosul", que será dado pelo professor Andrés Malamud, da Universi¬ 
dade de Lisboa. O evento ocorrerá no dia 19 de setembro, das 17 às 18h30, na Sala Al, FEA1, térreo. Não há necessidade de inscrição 
prévia. 

28/og a 2 g/og lll Fórum Regional de Relações Internacionais do Estado de São Paulo 

0 lll Fórum Regional de Relações Internacionais do Estado de São Paulo, evento promovido pela Federação Nacional dos Estudantes de 
Relações Internacionais, tratará da temática "A Paradiplomacia no Desenvolvimento Regional". As atividades do Fórum ocorrerão no 
Campus FMU Liberdade. 

Inscrições: http://eventmaster.com. br/event/cierifmu/attendee/registration/personal/index/cierifmu.5556?locale=pt 
Site: http://www.cierifmu.com.br/lllforumregional/ 


RIBEIRÃO PRETO (SP) 


ío/og Cl 13/0g || Simpósio de Relações Internacionais e Comércio Exterior 

0 curso de Relações Internacionais da Universidade de Ribeirão Preto, Campus Ribeirão Preto, realizará nos dias 10 a 13 de setembro de 
2012 o II Simpósio de Relações Internacionais e Comércio Exterior. O tema central do evento será "A crise internacional e os impactos 
no Brasil". 

Inscrições: nepri.unaerp@gmail.com 
Site: www.unaerp.org 


BELO HORIZONTE (MG) 


24/og a 28 /og | Simpósio de Ciências Sociais 11 SICS 

0 I Simpósio de Ciências Sociais, evento realizado pelo Instituto de Ciências Sociais da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, 
reunirá temas de diversas áreas de interesse, à saber Arquitetura e Urbanismo, Ciências Sociais, Relações Internacionais e Serviço Social. 
O Simpósio propõe o debate multidisciplinar sobre a temática "Cidades e Fronteiras" através da mostra e discussão da produção cientí¬ 
fica dos participantes e do intercâmbio de resultados obtidos sobre as diversas óticas. 

Site: http://www.pucminas.br/noticias/noticia. php?codigo=5968&area=2&unidade=201000000&pagina=4 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


O Curso Sapientia apresenta aos candidatos à carreira de diplomata o Curso Online de 
Redação, nossa mais recente iniciativa para auxiliar em sua preparação para o CACD! 

As aulas do Curso Online de Redação serão dadas por ninguém menos que a professora 
de Português do Curso Sapientia, Claudia Simionato, autora da seção "Café com a 
Claudia" da Revista Sapientia. O curso, que terá formato online, ocorrerá ao longo de 12 
semanas, com aulas semanais de íhgo de duração. 

Quem optar pela modalidade completa, além das aulas expositivas dadas pela profes¬ 
sora, terá direito à correção (feita somente pela própria professora Claudia Simionato) 
de cinco redações e dez exercícios, seguindo os moldes das provas da Segunda Fase do 
CACD. Ou seja, as escritas serão semanais e totalizam 5 simulados completos. Além 
disso, as dúvidas nas correções serão tiradas diretamente com a professora e fora do 
horário da aula expositiva, garantindo maior privacidade ao aluno. As vagas são limita¬ 
das e já estão acabando. Garanta já a sua! 

Também existe a modalidade limitada para aqueles interessados apenas nas aulas 
expositivas (sem submissão de exercícios para correção). Para os leitores da Revista 
Sapientia de setembro, estamos oferecendo especialmente desconto de 5 % na 
matrícula do curso limitado, independentemente da forma de pagamento. 

O curso terá início em iy de setembro e as matrículas estão abertas no Portal Sapientia 
(www.cursosapientia.com.br). Não perca mais tempo e matricule-se já! 


Maiores informações: querosabermais@cursosapientia.com.br ou 
www. cursosapientia. com. br 


Outra iniciativa do Curso Sapientia que temos prazer em anunciar é 0 fato de que, a 
partir do mês de setembro, teremos sorteios mensais de livros em nossas páginas no 
Facebook e no Twitter. Os livros que sortearemos terão foco na preparação para 0 CACD, 
contendo tanto questões de concursos passados quanto conteúdo específico para os 
estudos para a prova. 

Fique atento a nossas redes sociais e acompanhe nossas novidades! 

Facebook: facebook.com/CursoSapientia 
Twitter: twitter. com/curso_sapientia 
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VIDA DE CONCURSEIRO 


A seção "Vida de Concurseiro" reúne mensalmente crônicas sobre a vida daqueles que diariamente enfrentam 
a luta que é a preparação para a prova do Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. 

COMPETIÇÃO E COOPERAÇÃO NO CACD 


AQUILA 

É, candidato, o tema da crônica deste 
mês é certamente um dilema que te 
persegue neste momento e vai estar 
contigo até que entre na carreira de 
diplomata ou depois, imagino. Mas você 
não está só. Se reparar bem, a verdade é 
que no polo da competição e da coope¬ 
ração gravita uma gama de candidatos. 
Não todos. 

O candidato mais competitivo, certa¬ 
mente, pode ser enquadrado na 
corrente realista das relações interna¬ 
cionais. Se você já estudou essa matéria 
do edital, há de concordar comigo. Um 
candidato assim recrudesce o egoísmo e 
se torna extremante competidor, 
receoso de qualquer possibilidade de 
cooperação efetiva. Sim, ele se 
posiciona como aqueles Estados egoís¬ 
tas que só querem maximizar o poder. 
Tudo é visto como um jogo de soma 
zero: a minha perda é o ganho do 
concorrente. E vice-versa. Sistema de 
self-help ou, em bom português, é cada 
um por si e Deus portodos. 

O engraçado é que esse candidato não 
quer ser visto como tal, nem se vê dessa 
maneira. E acha que os outros não o 
descobrirão. Jamais. Mas se o descobri¬ 
rem, a carreira de diplomata -acha ele - 
estará seriamente comprometida. E é 
claro que ninguém vai criticá-lo de 
forma maledicente, não é? Todos que já 
exercitam suas habilidades diplomáticas 
não vão ter o mau gosto de falar mal 
ninguém, principalmente em público. 

De todo modo, segundo a escola realista 
dos candidatos competitivos, é crucial 
desenvolver técnicas para defender-se 
em determinados momentos de 
conflito. Por exemplo, quando um 
concorrente perde uma aula, inevitavel¬ 
mente, tentará obter o conteúdo com os 
colegas a qualquer custo, uma vez que 
virtualmente qualquer coisa pode cair 
no exame de admissão do Instituto Rio 
Branco, sobretudo na primeira fase. Se 
tem o azar de pedi-lo a um concorrente 
competitivo, poderá: 1) levar um não 
diplomático; 2) receber um não 
grosseiro; 3) receber material incom¬ 


pleto ou adulterado. Tão grande é o 
"realismo" desenvolvido, que a ideia de 
repassar assunto com dados a menos 
não lhe parecerá inconveniente, pois, 
ele parecerá cooperativo e permanecerá 
competitivo, certo? E se, por acaso, tiver 
alguma informação errada nas 
anotações, a culpa é do professor. 
Ninguém vai perceber. Será? 

É fato. A posologia da escola realista 
tem indicações maquiavélicas. Sabe 
aquela banquinha de canetas bic pretas 
e água mineral Lindoia mencionada na 
crônica da primeira edição da Revista 
Sapientia? Houve quem pensasse em 
supri-la de canetas cuja tinta se tornasse 
invisível após duas horas de terminadas 
as provas. O kit só estaria completo se a 
garrafinha de água explodisse no 
momento em que passasse perto do 
cartão de respostas ou caderno defini¬ 
tivo de provas, por segurança. Que 
imaginação. Outro caso emblemático: 
algum professor disponibiliza material 
de estudo em uma conta de email e dá 
acesso a todos os alunos. O que o candi¬ 
dato da escola "realista" vai fazer? 
Baixartodos os arquivos e apagaros que 
estão na conta em comum. E isso acon¬ 
teceu de verdade, não é ficção. Existem 
candidatos a diplomata assim. E não sou 
eu nem é você, querido leitor. 

Cá pra nós. Os comportamentos 
competitivos e os de proteção cognitiva 
são muitas vezes estimulados por certos 
abusos. Uma vez fui testemunha ocular 
de candidato praticamente exigindo 
perante sua contraparte a cessão total 
de fichamentos sem nenhuma contra¬ 
partida, com tremenda certeza desse 
"direito" de expropriação. Atentado 
contra reciprocidade real, este, aliás, um 
dos princípios de nossa diplomacia. 

Há também a escola idealista dos candi¬ 
datos cooperativos. A estes não falta 
ânimo de reciprocidade real. Segundo 
essa corrente das relações "intercandi- 
dacionais", tudo é cooperação. Essas 
relações não são necessariamente 
anárquicas e podem muito bem ser 
regradas e organizadas. Para tanto, 


criam-se frequentemente instituições 
de segurança cognitiva coletiva, em 
outras palavras, os grupos de estudo. 
Instrumentos de produção coletiva de 
fichamentos, divisão de conteúdos de 
aula, pesquisa etc. Ah, grupos de 
estudos. Alguns são tão grandes que 
sistema decisório deles lembra o da Liga 
das Nações, ou seja, não opera nos 
momentos em que mais se precisa 
deles. Mas o lema é: um por todos e 
todos por um. 

E, segundo esse lema dos três 
mosqueteiros, os materiais de estudo 
devem ser livremente disponibilizados a 
todos e por todos. O problema é que, 
muitas vezes, não funciona perfeita¬ 
mente. Por quê? Basta recordar as aulas 
de economia, em que se ensina acerca 
dos famosos free-riders. Free- riders ou 
caroneiros são aqueles que estão 
presentes em grupos de estudos apenas 
para beneficiar-se, nunca para contribuir 
efetivamente e sempre para parecer que 
ajudam. Lembrou-se de alguém assim, 
não é? Os mais rigorosos dirão que ele é 
um infiltrado da corrente "realista" e 
ainda não descobriu que mais perde que 
ganha. Nesses casos, alguns produzem 
milhões de fichamentos e outros, nem tanto. 
Ao ter de que me decidir apenas por 
uma das duas correntes das relações 
entre os candidatos, no que se refere aos 
estudos, francamente optaria pela 
segunda, a cooperativa. Ora, simples¬ 
mente porque mediante a cooperação 
se multiplicam as forças e os resultados. 
Vamos dar ilustrações concretas sobre 
essas vantagens. Se você é misantropo 
do conhecimento e a estas horas está 
fichando o tomo III da obra de 
Hobsbawn, pois não se convenceu, 
ainda, da ausência de pragmatismo 
"amadocervante" nesse esforço, não 
seria, pelo menos, mais prático se 
dividisse o trabalho com os colegas, 
para evitar desgostos, como passar 
apenas no CACD de 2050? Dessa forma, 
convenientemente, você evita uma 
aposentadoria por invalidez no cargo de 
Terceiro Secretário. 
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No entanto, caro leitor, é possível que 
você pertença a uma terceira corrente 
das relações entre os candidatos ao 
CACD. Trata-se daquela formada pelos 
que sabem cooperar inteligentemente 
sem ingenuidade e, muito menos, 
maquiavelismo. Se você é um desses, 
provavelmente terá êxito em seus 
objetivos na preparação para o concurso 
e na carreira de diplomata. Sim, porque 
vale a pena não se esquecer de que 
muitos dos seus colegas na maratona do 
concurso serão seus colegas de trabalho 
no Itamaraty. 






CHARGE 


A SITUAÇÃO NA SÍRIA 

CARLOS LATUFF 
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